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EM GOIÂNIA

“Bilhete único otimiza uso do transporte coletivo na capital”, 
diz prefeito, sobre sistema que entra em vigor no sábado
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Prefeitura de Goiânia implanta bilhete único a partir do dia 02 de abril, que permite integração, redução de custos na tarifa e no tempo de deslocamento, 
primeira etapa do cronograma de reformulação do transporte coletivo na capital: “Vamos oferecer à população sistema de qualidade, além de proporcionar 
mais autonomia, e nosso objetivo é que o usuário sinta, na prática, como a mobilidade realmente funciona como serviço”, destaca prefeito

Assinado Digitalmente por 
G. EXATA DE COMUNICAÇÃO LTDA

CNPJ: 04.471.978/0001-92
Data: 2022/03/30 23:24:01



Quinta-feira, 31 de março de 2022
Circulação em Goiás, Tocantins e Distrito Federal 2

Divulgação

Geral

Armamento da Guarda Civil 
e Indenizações 

Foi pauta nesta quar-
ta-feira (30), no Jornal 
da gazeta - edição do 
almoço, Thiago Men-
des, conversou com o 
Comandante da Guar-
da Civil Metropolitana, 
Welligton Paranhos so-

bre as novas medidas de 
armamento da Guarda 
Civil e com o Advoga-
do Dr. Rannieri Lopes 
falou sobre ações de in-
denizações. Para assistir 
à entrevista completa 
acesse o Gazeta Play 

no Youtube. Confira 
excelentes entrevistas 
nas próximas edições 
do Jornal da Gazeta - 
Edição do Almoço que 
acontece de segunda à 
sexta, 12h30 às 14h, na 
TV Gazeta.

EM GOIÂNIA

“Bilhete único otimiza uso do 
transporte coletivo na capital”, 
diz prefeito, sobre sistema que 
entra em vigor no sábado
Bilhete único funcionará com o Cartão Fácil, e será primeira ação do cronograma 
de melhorias propostas pela Câmara Deliberativa de Transportes Coletivos (CDTC). 
Válido por 150 minutos, duas horas e meia, permitirá integração fora dos terminais, 
o que reduz tempo de viagem em até 50 minutos, e custo de deslocamento

SECOM GO - Compromis-
so da gestão do prefeito 
Rogério Cruz, a melhoria 
do sistema do transporte 
público de Goiânia avan-
ça com implantação, no 
próximo sábado (02/04), 
do bilhete único, por 
meio do Cartão Fácil. O 
bilhete vale por duas ho-
ras e meia. Deste modo, 
permite o pagamento de 
tarifa única, além da in-
tegração dos terminais. 
A introdução do bilhete 
é a primeira parte de um 
cronograma de medidas 
propostas pela Câmara 
Deliberativa de Transpor-
tes Coletivos (CDTC) para 
melhoria do transporte 
coletivo na capital.

O prefeito Rogério Cruz 
aponta que, com o início 
da implantação, a nova 
política de tarifa flexível 
permitirá a criação de dife-
rentes produtos tarifários, 
além do uso de bilhetes 
digitais e cartões eletrô-
nicos de embarque. “São 
medidas que vão facilitar o 
acesso ao sistema, seu uso 
e a integração dos modais 
de transporte, além de per-
mitir as integrações fora 
dos terminais”. Segundo 
Cruz, a estimativa é que o 
tempo de viagem caia até 
50 minutos.

O presidente da Com-
panhia Metropolitana 
de Transportes Coletivos 
(CMTC), Tarcísio Abreu, 
ressalta que a inserção de 
bilhetagem inteligente é 
urgente pela transforma-
ção, liberdade e redução 
de custos para o usuário 
do transporte público co-
letivo. “Ainda há muito 
para realizar, mas diante 
das possibilidades do bi-
lhete único, teremos gran-
de avanço, em especial, no 
custo de viagem e tempo 
de espera dos ônibus, o 
que incorrerá em trans-
porte mais rápido”, avalia.

COMO VAI FUNCIONAR 
O BILHETE ÚNICO

Quanto à forma de 
utilização, Rogério Cruz 
explica que a decisão 
pelo uso do Cartão Fácil 
“se deu porque a maioria 
dos usuários do transpor-
te coletivo na capital já o 
utiliza”. “Para se ter uma 
ideia, das quase 400 mil 
validações realizadas dia-
riamente nos últimos dias, 
270 mil foram a partir do 

cartão”, informa.
A migração do Cartão 

Fácil para o bilhete úni-
co será automática, en-
tão, o usuário não precisa 
trocá-lo. Por outro lado, 
quem não tiver o cartão 
tem a facilidade de fazer 
o bilhete único em qual-
quer terminal ou ponto 
de venda de Sitpass.

Na prática, o bilhete 
único é válido por 150 mi-
nutos. Ou seja, duas horas 
e meia. Uma de suas van-
tagens é a integração fora 
dos terminais, o que reduz 
tanto o custo por viagem 
quanto o tempo para des-
locamento. Deste modo, o 
bilhete será utilizado em 
qualquer ônibus, terminal 
ou estação da Rede Me-
tropolitana de Transporte 
Coletivo (RMTC).

Na primeira utiliza-
ção do bilhete, o usuário 
pagará o valor de R$ 4,30, 
que é a tarifa vigente. As 
demais viagens integradas 
serão gratuitas. Porém, é 
importante que o usuário 
se atente às diretrizes do 
bilhete único. A primeira 
delas, é que serão permiti-
das até quatro integrações 
após o primeiro embar-
que, pelo período de duas 
horas e meia.

A integração acontece 
somente em ônibus dife-
rentes, e é válida apenas 
para quem utilizar o bi-
lhete único. Outro ponto 
de atenção, é que não é 
possível utilizá-lo, se-
guidamente, no mesmo 
ônibus, sendo necessário 
aguardar, para isso, um in-
tervalo de 45 minutos.

O presidente da Com-
panhia Metropolitana 
de Transportes Coletivos 
(CMTC), Tarcísio Abreu, 
alerta que o benefício do 
bilhete único é pessoal e 

intransferível. Para evitar 
o uso indevido, será utili-
zada a biometria facial.

Ele explica que “du-
rante a utilização do 
cartão, serão capturadas 
fotos dos usuários que 
serão confrontadas com 
o cadastro. Caso a pes-
soa não seja a titular, o 
benefício será suspenso 
por sete dias, na primeira 
infração, e por até 15 dias, 
em caso de reincidência”.

CRONOGRAMA DE 
REFORMULAÇÃO DO 
TRANSPORTE PÚBLICO

A introdução do bi-
lhete único é a primeira 
das melhorias anunciadas 
pela Câmara Deliberativa 
de Transportes Coletivos 
(CDTC), após a aprova-
ção da Lei Complementar 
169, de 29/12/21, que trata 
da reformulação do trans-
porte coletivo de Goiânia 
e Região Metropolitana.

Tais ações tiveram iní-
cio ainda no ano passado, 
com implantação de sis-
temas de reconhecimento 
inteligente para usuários 
de cartões sociais, catraca 
que permite pagamen-
to por cartão de débito e 
crédito, bem como novo 
sistema de bilhetagem. 
“Agora, caminhamos para 
tornar o custo do trans-
porte mais justo por meio 
da nova modalidade de 
tarifação, a renovação e 
ampliação da frota”, frisa 
Rogério Cruz.

O prefeito da capital 
lembra que a otimização 
da mobilidade urbana e 
integração metropolitana 
do transporte coletivo faz 
parte de seu plano de go-
verno, e que as melhorias 
colocadas em prática re-
presentam o cumprimen-
to do compromisso.

Divulgação

JORNAL GAZETA
EDIÇÃO DO ALMOÇO

Dr. Rannieri Lopes: advogado fala 
sobre indenizações

Comandante da Guarda Civil 
Metropolitana, Welligton Paranhos

EXPRESSÃO DE TALENTO
Cantores passam por audições no 
Festival Canta Aparecida do Centenário 

No segundo dia de au-
dições do Festival Canta 
Aparecida do Centenário, 
realizado na noite da últi-
ma terça-feira, mais de 30 
talentos se apresentaram 
no palco do Anfiteatro Mu-
nicipal Cantor Leandro. Ao 
todo, 100 artistas acima de 
18 anos se inscreveram no 
concurso para expressarem 
seus talentos e conheci-
mentos musicais, em busca 
de uma das vagas para su-
bir ao Palco da Cultura no 
Aparecida É Show, que será 
realizado em maio, em co-
memoração ao aniversário 
de 100 anos da cidade.

“Trata-se de uma compe-
tição que visa estimular, di-
vulgar e valorizar os talentos 
de Aparecida. Nossa cidade 
tem bastante diversidade 
musical e é com muito orgu-
lho que esse evento é promo-
vido, para valorizar esses mú-
sicos”, ressaltou o secretário 
de Cultura, Avelino Marinho. 
O festival também dará prê-
mios em dinheiro aos canto-
res solo ou duplas da cidade 
que melhor interpretarem 
músicas dos gêneros gospel, 
sertanejo e música popular 
brasileira (MPB).

Os prêmios são, respec-
tivamente, de R$ 3 mil para 
o 1º lugar; R$ 2 mil para o 
2º; R$ 1 mil para o 3º; R$ 600 
para o 4º; e R$ 400 para o 
cantor solo ou dupla clas-
sificado na 5ª colocação. 
Os 20 primeiros colocados 

serão convidados a se apre-
sentarem no Palco da Cultu-
ra, dentro da programação 
do Aparecida é Show espe-
cial do centenário da cidade.

Morador do Jardim 
Olímpico, Diego Seixas, 
de 31 anos, cantou um 
clássico da dupla Bruno e 
Marrone, A Dama de Ver-
melho, e disse estar com 
boas expectativas para o 
festival. “Acho que é uma 
grande iniciativa por parte 
dos organizadores. Eu pre-
tendo fazer o meu melhor. 
É uma oportunidade boa 
para quem não tem visi-
bilidade e para quem está 
começando, como no meu 
caso. Vai me ajudar bastan-
te na minha carreira daqui 
para frente”, comentou.

PRIMEIRA ETAPA
A primeira etapa das 

audições foi dividida em 
três dias e o último dia des-
ta etapa se encerra nesta 

quarta-feira (30), a partir 
das 18h. No formato à ca-
pela, ou seja, apresentação 
apenas com a voz, o cantor 
solo ou dupla apresenta 
uma música de até três 
minutos de duração. Os 
candidatos são examina-
dos por uma comissão de 
cinco jurados, contendo 
produtores musicais e can-
tores profissionais.

Os examinadores atri-
buem notas conforme a 
desenvoltura dos candida-
tos nos quesitos afinação, 
dicção e presença de palco. 
O jurado do festival e pro-
dutor musical Rinaldo Au-
gusto destacou que os can-
didatos estão se esforçando 
bastante. “São várias moda-
lidades de vozes; notamos 
bastante engajamento dos 
cantores, que estão mos-
trando suas qualidades”, 
explicou o avaliador.

COM INFORMAÇÕES DE 
RACKEL VIEIRA

Primeira etapa das audições foi dividida em três dias, e 
o último dia desta fase se encerrou na noite de ontem

Divulgação
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Curitiba, 15 de dezembro de 2021.

FARMACIA KATO DUARTE LTDA, CNPJ n° 00.085.186/0001-29, atual razão 
social FARMÁCIA KK LTDA, através de seu atual representante legal, JOÃO 
PEDRO DE SOUZA, CPF:715.201.07-36,
- AVENIDA DONA QUIMBITA ABRANTES, S/N, bairro INDUSTRIAL SANTO ANTO-
NIO QUADRA 6, LOTE 13, LOJA A, cidade Aparecida de Goiânia-GO CEP:74983-
400, (end. sócio contido na JUCEPAR).

Prezado(s) Senhor(es).

MINUTA DE INTIMAÇÃO

Cédula de crédito n° 537480, firmado em 20/03/2019. Parcelas vencidas em 
20/04/2021, 20/05/2021, 21/06/2021, 20/07/2021, 20/08/2021, 20/09/2021, 
20/10/2021, 22/11/2021, com o vencimento antecipado das demais sendo credora 
a COOPERATIVA DE CRÉDITO SUL-SICOOB SUL. CNPJ N°05.888.589/0001-20. 
(Ponto de atendimento JARDIM PAULISTA, CNPJ N° 05.888.589/0019-59.

2. Informo ainda, que o valor deste(s) encargo(s), posicionado em 14/12/2021 corres-
ponde a R$ 67.526,06, sujeito à atualização monetária aos juros de mora e as despesas 
de cobrança até a data do efetivo pagamento. Somando-se também os encargos que 
vencerem no prazo desta intimação e deduzindo os pagamentos parciais eventualmente 
ocorridos, permanecendo válida esta intimação em relação as prestações não pagas.
3. Pela presente, fica essa empresa INTIMADA para que no prazo improrrogável de 15 dias, 
contados do recebimento desta a liquidar o valor do débito acima descrito ou a quitação 
integral do contrato correspondente a R$ 235.169,35 posicionado em 14/12/2021.
4. Nesta oportunidade, fica V. Sª cientificado que o não cumprimento da referida obri-
gação no prazo de 15 dias, garante o direito de consolidação da propriedade do imó-
vel em favor da credora fiduciária COOPERATIVA DE CRÉDITO SUL-SICOOB SUL.

Atenciosamente, 
 

COOPERATIVA DE CRÉDITO SUL-SICOOB SUL

Certifico, reportando-me aos dados acima, que baseado no Art. 558. do Código de Nor-
mas e Procedimentos do Foro Extrajudicial da Corregedoria-Geral da Justiça do Estado 
de Goiás, notifico-o através do presente edital, publicado em jornal de grande circulação 
e afixado neste Tabelionato. Aparecida de Goiânia, 31 de março de 2022. - BERNARDO 
CRUZ SANTOS, Tabelião do REGISTRO DE PESSOAS JURÍDICAS, TÍTULOS, DOCU-
MENTOS E PROTESTOS E TABELIONATO 2º DE NOTAS DA COMARCA DE APARECIDA 
DE GOIÂNIA-GO Sito a Av. Independência, quadra área lote 01, sala 01 Setor Serra Dou-
rada 4ª etapa (Aparecida Shopping). Telefones: (62) 3283-1105 ou 3283-1180.

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL: Encontra-se registrada no Registro 
de Pessoas Jurídicas, Títulos, Documentos, Protestos e Tabelionato 2º de Notas 

Comarca de Aparecida de Goiânia a seguinte notificação extrajudicial:

TOMADADE35EÇO6��������
2MUNICË3IODE IN+UMA6 torna público que reali]ará, noaudityrio do
Centro de Cultura e Convenções 1elo EJídio %alestra �Rua 2�, Qd. 1�,
9ila 6ão -osp, InKumas�, no dia 26/04/2022 às 08K�0min, procedimento
licitatyrio modalidade tomada de preços tipo menor preço GL2%AL,
objetivando a contratação de empresa de enJenKaria para e[ecução de
serviços de Construção da Praça Pública no 6etor 9ale das Goiabeiras,
situadanoendereço,RuaRiode -aneiro comRua1atal comaRua6ão
Paulo, APM 07, 6etor 9ale das Goiabeiras. Mais inIormações na sede
da PreIeitura Municipal das 08K00min às 11K00min e das 14K00min às
17K00min, pelos teleIones �62� �511-2121 / 99145-0756, no site
ZZZ.inKumas.Jo.Jov.br no campo licitação ou pelo e-mail
licitacao#inKumas.Jo.Jov.br.

Construteto  Empreendimentos  Imobiliários  Eireli-ME  CNPJ:
10.983.854/0001-99  torna  público  que  requereu  junto  a  Secretaria
Municipal De Meio Ambiente, Desenvolvimento Econômico, Turismo e
Trabalho SMMADETT/CO, a Licença De Instalação Para Construção de
Habitações Multifamiliar, Na Quadra 06, Lote 13 D, Recreio Mossoró,
Cidade Ocidental-GO. 

Construteto Empreendimentos Imobiliários Eireli-ME CNPJ:
10.983.854/0001-99 torna público que requereu junto a Secretaria
Municipal De Meio Ambiente, Desenvolvimento Econômico, Turismo e
Trabalho SMMADETT/CO, a Licença De Instalação Para Construção
de Habitações Multifamiliar, Na Quadra 06, Lote 13 C, Recreio
Mossoró, Cidade Ocidental-GO.

Construteto  Empreendimentos  Imobiliários  Eireli-ME  CNPJ:
10.983.854/0001-99  torna  público  que  requereu  junto  a  Secretaria
Municipal De Meio Ambiente, Desenvolvimento Econômico, Turismo e
Trabalho SMMADETT/CO, a Licença De Instalação Para Construção de
Habitações Multifamiliar, Na Quadra 06, Lote 13 B, Recreio Mossoró,
Cidade Ocidental-GO.

EDITAL DE COMUNICAÇÃO
MELO  COMERCIO  DE  COMBUSTIVEIS  LTDA ,  CNPJ:
43.709.790/0001-91,  TORNA  PUBLICO  QUE  ESTA  REQUERENDO
JUNTO AO CONSED/GO, A LICENÇA DE FUNCIONAMENTO PARA
COMERCIO  VAREJISTA  DE  COMBUSTIVEIS  PARA  VEICULOS
AUTOMOTORES, SITUADO NA AV. ALFREDO NASSER, QD.60, LT.
28-A E 2, ST.CENTRO, ITAPIRAPUA-GO.

EDITAL DE COMUNICAÇÃO
AUTO  POSTO  DINIZ  DE  ITAPIRAPUA  LTDA ,  CNPJ :
20.717.841/0001-21,  TORNA  PUBLICO  QUE  REQUEREU  AO
CONSED/GO,  A  LICENÇA PREVIA,  LICENÇA DE INSTALAÇÃO E
LICENÇA DE FUNCIONAMENTO, PARA COMERCIO VAREJISTA DE
COMBUSTIVEIS  PARA  VEICULOS  AUTOMOTORES,  SITUADO  NA
AV. ALFREDO NASSER, QD.01, LT. 6, 8, ST.CENTRO, ITAPIRAPUÃ-
GO.

A  e m p r e s a ,  LUZIÂNIA  RENDERING  LTDA ,  C N P J :
24.000.570/0001-40,  torna  público  que  requereu  a  Secretaria
Municipal  de  Meio  Ambiente  e  Recursos  Hídricos  –  SEMARH de
Luziânia, a Renovação da Licença Ambiental de Funcionamento - LF
número 0087/2018, para a atividade de Indústria de Processamento
de Subprodutos de Origem Animal, localizada na Rodovia BR040, S/N,
KM, 37, Zona Rural, Luziânia-GO – CEP: 72.859-899.

IMAGEM SERVIÇOS RADIOLOGICOS LTDA  ,  inscrita no CNPJ:
02.697.035/0001-57 instalada na Rua Aporé Qd 19 Lt 4 nº 1155 no
Setor Bela Vista em São Luís De Montes Belos, GO, torna público que
requereu junto à Secretaria Municipal de Meio Ambiente de São Luís
de Montes Belos GoSEMMA, a Licença Ambiental de Funcionamento
para exercer a atividade de serviços de diagnóstico por imagem com
uso de radiação, exceto tomografiano endereço supracitado.

ESTADO DE GOIÁS
MUNICIPIO DE CALDAZINHA

AVISO DE LICITAÇÃO – PREGÃO PRESENCIAL Nº 019/2022
 

O MUNICÍPIO DE CALDAZINHA, Estado de Goiás, faz saber aos
interessados que estará realizando no dia 13 de abril de 2022, às
09:00 horas,  em sua  sede  na  Avenida  Bernardo  Sayão,  nº  476,
Centro, Caldazinha, Goiás, licitação, modalidade Pregão Presencial,
objetivando a aquisição eventual e sob demanda de um veículo, zero
Km, para atender o Município de Caldazinha/GO. Maiores informações
poderão  ser  obtidas  na  Prefeitura  Municipal,  no  endereço  acima
c i t a d o .  C ó p i a  d o  E d i t a l  p o d e r á  s e r  o b t i d a  n o  s í t i o
www.caldazinha.go.gov.br. Caldazinha, 30 de março de 2022.
 

Evani Esteves Borges
 Pregoeira

PREFEITURA MUNICIPAL DE COCALZINHO DE GOIÁS
PODER EXECUTIVO

 
AVISO DE LICITAÇÃO – Pregão Eletrônico nº 009/2022, Sistema
de Registro de Preço (SRP)
Tipo – Menor Preço por item
Objeto: AQUISIÇÃO DE CESTAS BÁSICAS
Data de abertura: 12/04/2022 às 08:30 horas.
O Edital e maiores informações poderão ser obtidas com o Pregoeiro,
na Rua 03 Quadra 07 lote 01, Área Especial - Cocalzinho de Goiás,
fone: (62) 3339-1538.

Cocalzinho de Goiás, 31 de março de 2022.
Soraya Batista de Siqueira

Pregoeira

AVISO DE LICITAÇÃO
A Secretaria da Segurança Pública torna público a realização de procedimento 
licitatório, em sessão pública, na modalidade Tomada de Preços 031/2022, 
cujo objeto é: Contratação de empresa especializada na realização de obras e 
serviços de engenharia visando a construção do muro da Academia de Polícia 
Militar do Estado de Goiás no município de Goiânia. As propostas e 
documentos serão recebidos presencialmente no Auditório da SSP/GO, 
situado na Av. Anhanguera, nº 7.364, Setor Aeroviário, Goiânia-GO, no dia 
18/04/2022 às 09h (Horário de Brasília), conforme especificações e normas 
contidas no Edital e seus Anexos, disponíveis no site 
www.seguranca.go.gov.br.

Iris Pereira da Silva Arruda – Presidente da CPL/SSP

ESTADO DE GOIÁS
SECRETARIA DA SEGURANÇA PUBLICA

SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO INTEGRADA
GERÊNCIA DE COMPRAS GOVERNAMENTAIS

ESTADO DE GOIÁS
PREFEITURA MUNICIPAL DE COCALZINHO DE GOIÁS

PODER EXECUTIVO

AVISO – Chamada Pública nº 003/2022
Objeto: Credenciamento de restaurantes para fornecimento de 
refeições aos servidores públicos do Município de Cocalzinho de 
Goiás.
Prazo para abertura dos envelopes: 25/04/2022, às 13:30 h. O 
Edital e maiores informações poderão ser obtidas com a 
Comissão Permanente de Licitações, na Rua 03, quadra 07, 
Área Especial - Cocalzinho de Goiás, fone: (62) 3339-1538.
Cocalzinho de Goiás, 31 de março de 2022.
Crislane Medeiros Batista

Presidente da CPL

EDITAL DE COMUNICAÇÃO
Auto Posto Gasparin Avenida Paranaíba, Quadra 06, Lote 157,
nº 02 Distrito de Domiciano Ribeiro Município:
Ipameri/GoiásCEP: 75.784-970 torna se público que requereu a
renovação da licença ambiental de suas operações junto à
secretaria meio de Ipameri Goiás.

Assinado Digitalmente por 
G. EXATA DE COMUNICAÇÃO LTDA
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TRINUS CAPITAL DISTRIB UIDORA DE TÍ TULOS E VALORES MOB ILIÁRIOS S. A.  
CNPJ : 02. 27 6 . 6 53/0001- 23 

A os administradores e acionistas da T rinus Capital D istribuidora de T ítulos e V alores Mobiliários S .A . Op iniã o. Ex aminamos as demonstrações financeiras da T rinus Capital Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. (“Distribuidora”), que compreendem o balanço 
patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrang ente, das mutações do patrimô nio líquido e dos flux os de caix a para o ex ercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas ex plicativas, incluindo o resumo 
das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da T rinus Capital D istribuidora de T ítulos e V alores Mobiliários S .A . em 31 de 
dezembro de 2021, o desempenho de suas operações e os seus flux os de caix a para o semestre findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis à s instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil. B ase p ar a op iniã o. 
N ossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. N ossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. 
S omos independentes em relação à  D istribuidora, de acordo com os princípios é ticos relevantes previstos no Có dig o de É tica Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho F ederal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades 
é ticas de acordo com essas normas. A creditamos que a evidê ncia de auditoria obtida é  suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Ou tr as inf or maç õ es q u e acomp anham as demonstr aç õ es f inanceir as e o r elató r io do au ditor . A  administração da D istribuidora 
é  responsável por essas outras informações que compreendem o relató rio da administração. N ossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrang e o relató rio da administração e não ex pressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relató rio. Em 
conex ão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é  a de ler o relató rio da administração e, ao fazê -lo, considerar se esse relató rio está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na 
auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. S e, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no relató rio da administração, somos requeridos a comunicar esse fato. N ão temos nada a relatar a este respeito. 
Resp onsabilidades da administr aç ã o e da g ov er nanç a p elas demonstr aç õ es f inanceir as. A  administração é  responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis à s 
instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. N a 
elaboração das demonstrações financeiras, a administração é  responsável pela avaliação da capacidade de a D istribuidora continuar operando, divulg ando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a D istribuidora ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela g overnança são aqueles com 
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Resp onsabilidades do au ditor  p ela au ditor ia das demonstr aç õ es f inanceir as. N ossos obj etivos são obter seg urança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas 
em conj unto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relató rio de auditoria contendo nossa opinião. S eg urança razoável é  um alto nível de seg urança, mas não uma g arantia de que a auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes ex istentes. A s distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conj unto, possam influenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econô micas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, ex ercemos j ulg amento profissional e mantemos 
ceticismo profissional ao long o da auditoria. A lé m disso: • I dentificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planej amos e ex ecutamos procedimentos de auditoria em resposta a tais 
riscos, bem como obtivemos evidê ncia de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é  maior do que o proveniente de erro, j á que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planej armos procedimentos de auditoria apropriados nas circunstâ ncias, mas, não com o obj etivo de ex pressarmos 
opinião sobre a eficácia dos controles internos da D istribuidora. • A valiamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulg ações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela 
administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidê ncias de auditoria obtidas, se ex iste uma incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida sig nificativa em relação à  capacidade de continuidade operacional 
da D istribuidora. S e concluirmos que ex iste uma incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relató rio de auditoria para as respectivas divulg ações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulg ações forem inadequadas. 
N ossas conclusões estão fundamentadas nas evidê ncias de auditoria obtidas até  a data de nosso relató rio. T odavia, eventos ou condições futuras podem levar a D istribuidora a não mais se manterem em continuidade operacional. • A valiamos a apresentação g eral, a estrutura 
e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulg ações, e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o obj etivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis 
pela g overnança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planej ado, da é poca da auditoria e das constatações sig nificativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiê ncias sig nificativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. S ão Paulo, 28 de 
março de 2022. 
 
 

 
 
 

 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Emerson Morelli 
Contador CRC-1S P24 94 01/ O-4  

DEMONSTRAÇ Õ ES DOS FLUXOS DE CAIXA 
Ex er cí cios f indos em 31 de dez embr o de 2021 e 2020 ( Em milhar es de r eais)  

ERN S T  &  Y OU N G 
A uditores I ndependentes S .S . 

CRC 2S P034 519/ O-6. 

RELATÓ RIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOB RE AS DEMONSTRAÇ Õ ES FINANCEIRAS 
Em 31 de dez embr o de 2021 e 2020 e semestr e f indo em 31 de dez embr o de 2021 

B ALANÇ OS PATRIMONIAIS 
31 de dez embr o de 2021 e 2020 ( Em milhar es de r eais)  

  Nota 2021 2020 
Ativ o cir cu lante   8 16  1. 142 

Caix a e equivalentes de caix a 3 4 16 899 
I nstrumentos financeiros 4  159 - 

Certificados de depó sitos bancários  159 - 
         Outros ativos 5 24 1 24 3 
                  D iversos  91 88 

D espesas antecipadas  150 155 
Ativ o nã o cir cu lante   356  541 
         Outros ativos 5 25 150     
                   D espesas antecipadas  25 150 
          I mobilizado de uso 6 282 326 
                   I mó veis de uso  603 54 0 
                   (D epreciações acumuladas)  (321) (214 ) 
           I ntang ível 7 4 9 65 
                    A tivos intang íveis  79 79 
                    (A mortização acumulada)  (30) (14 ) 
Total do ativ o   1. 17 2 1. 6 8 3 
Passiv o cir cu lante   7 05 425 

D epó sitos e outros instrumentos financeiros 8 172 3 
N eg ociação e intermediação de valores  172 3 

  Outros passivos 8 533 4 22 
  F iscais e previdenciárias  28 13 
  Provisão para pag amentos a efetuar  34 4  316 
  D iversas  161 93 

Patr imô nio lí q u ido   46 7  1. 258  
  Capital social  9 4 .950 2.950 
  A umento de capital 9 - 2.000 
  Capital a integ ralizar 9 (500) (2.000) 
  A j ustes de avaliação patrimonial  (4 2) (4 2) 
  Lucros ou prej uízos acumulados  (3.94 1) (1.650) 

Total do p assiv o   1. 17 2 1. 6 8 3 
A s notas ex plicativas são partes integ rantes das demonstrações financeiras. 

 
 
 
 

  Nota 2° sem/21 2021 2020 
Receitas de inter mediaç ã o f inanceir a   6 8  8 6  45 

Receitas com aplicações interfinanceiras 10 61 77 30 
Receitas com títulos e valores mobiliários 10 7 9 15 

Resu ltado br u to da inter mediaç ã o f inanceir a   6 8  8 6  45 
Ou tr as r eceitas/desp esas op er acionais   ( 1. 353)  ( 2. 37 7 )  ( 1. 6 31)  

Receitas de prestação de serviços  24  24  - 
D espesas de pessoal 11 (4 05) (665) (362) 
Outras despesas administrativas 12 (919) (1.624 ) (1.324 ) 
D espesas tributárias 13 (52) (102) (78) 
Outras receitas operacionais 14  34  36 136 
Outras despesas operacionais 14  (35) (4 6) (3) 

Resu ltado op er acional   ( 1. 28 5)  ( 2. 29 1)  ( 1. 58 6 )  
Resu ltado antes da tr ibu taç ã o sobr e o lu cr o e p ar ticip aç õ es   ( 1. 28 5)  ( 2. 29 1)  ( 1. 58 6 )  
Pr eju í z o lí q u ido do semestr e / ex er cí cios   ( 1. 28 5)  ( 2. 29 1)  ( 1. 58 6 )  
N úmero de ações  9.814 .854  9.814 .854  9.814 .854  
(Prej uízo por mil ações)  (0,1309) (0,2334 ) (0,1616) 

A s notas ex plicativas são partes integ rantes das demonstrações financeiras. 
 
 
 
 

  2° sem/21   2021        2020 
Pr eju í z o lí q u ido do semestr e / ex er cí cios ( 1. 28 5)  ( 2. 29 1)    ( 1. 58 6 )  
Outros resultados abrang entes que não serão reclassificados para o resultado - -   (4 2)     

A j ustes de avaliação patrimonial de ativo imobilizado - -  -     
Resu ltado abr ang ente total ( 1. 28 5)  ( 2. 29 1)    ( 1. 6 28 )  
Resultado abrang ente atribuível aos: (1.285) (2.291)   (1.628) 
A cionistas controladores (1.285) (2.291)  (1.628) 

A s notas ex plicativas são partes integ rantes das demonstrações financeiras. 
 
 
 
 

 Cap ital 
Social 
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de 

cap ital 

Cap ital a 
integ r aliz ar  

Aju stes de 
av aliaç ã o 

p atr imonial 

Pr eju í z os 
acu mu lados 

Patr imô nio 
lí q u ido 

Saldos em 1 de janeir o de 2020 2. 9 50 -      -      -      ( 6 4)  2. 8 8 6  
A umento de capital -     2.000 -     -     -     2.000 
Capital a integ ralizar -     -     (2.000) -     -     (2.000) 
A j uste de avaliação patrimonial -     -     -     (4 2) -     (4 2) 
Prej uízo líquido do ex ercício -     -     -     -     (1.586) (1.586) 
Saldos em 30 de dez embr o de 2020 2. 9 50 2. 000 ( 2. 000)  ( 42)  ( 1. 6 50)  1. 258  
Mu taç õ es do ex er cí cio -      2. 000 ( 2. 000)  ( 42)  ( 1. 58 6 )  ( 1. 6 28 )  
Saldos em 1 de ju lho de 2021 4. 9 50 -      ( 1. 000)  ( 42)  ( 2. 6 56 )  1. 252 
A umento de capital -     -     -     -     -     -     
Capital integ ralizado -     -     500 -     -     500 
Prej uízo líquido do semestre -     -     -     -     (1.285) (1.285) 
Saldos em 31 de dez embr o de 2021 4. 9 50 -      ( 500)  ( 42)  ( 3. 9 41)  46 7  
Mu taç õ es do semestr e -      -      500 -      ( 1. 28 5)  ( 7 8 5)  
Saldos em 1 de janeir o de 2021 2. 9 50 2. 000 ( 2. 000)  ( 42)  ( 1. 6 50)  1. 258  
A umento de capital 2.000 (2.000) -     -     -     -     
Capital integ ralizado -     -     1.500 -     -     1.500 
Prej uízo líquido do semestre -     -     -     -     (2.291) (2.291) 
Saldos em 31 de dez embr o de 2021 4. 9 50 -      ( 500)  ( 42)  ( 3. 9 41)  46 7  
Mu taç õ es do ex er cí cio 2. 000 ( 2. 000)  1. 500 -      ( 2. 29 1)  ( 7 9 1)  

A s notas ex plicativas são partes integ rantes das demonstrações financeiras. 

DEMONSTRAÇ Õ ES DE RESULTADOS 
Ex er cí cios f indos em 31 de dez embr o de 2021 e 2020 e semestr e f indo em 31 de dez embr o de 2021 

( Em milhar es de r eais, ex ceto o p r eju í z o p or  aç ã o)  

DEMONSTRAÇ Õ ES DE RESULTADOS AB RANGENTES 
Ex er cí cios f indos em 31 de dez embr o de 2021 e 2020 e semestr e f indo em 31 de dez embr o de 2021 

( Em milhar es de r eais)  

   2021 2° sem/21 2020 
Flu x o de caix a das ativ idades op er acionais     
Prej uízo do ex ercício  (2.291) (1.285) (1.586) 
A j uste por:     

D epreciações /  amortizações  123 63 117 
Provisões conting enciais  35 35  

V ariação em ativos operacionais:  (32) 216 2.157 
(A umento) em aplicações interfinanceiras de liquidez  - - 1.528 
(A umento) Redução de títulos e valores mobiliários  (159) 14 3 722 
Redução em outros cré ditos  (3) (3) (88) 
(A umento) em despesas antecipadas  130 76 (5) 

V ariação em passivos operacionais:  24 5 (2.602) 222 
A umento em depó sitos e outros instrumentos financeiros  169 (2.732) - 
A umento em obrig ações fiscais e previdenciárias  15 15 7 
A umento em obrig ações diversas  61 115 215 

Caix a lí q u ido g er ado nas ativ idades op er acionais  ( 1. 9 20)  ( 3. 57 3)  9 10 
Flu x o de caix a das ativ idades de inv estimentos     

A quisição de imobilizado e intang ível  (63) (37) (79) 
Caix a lí q u ido ( consu mido)  nas ativ idades de inv estimentos  ( 6 3)  ( 37 )  ( 7 9 )  
Flu x o de caix a das ativ idades de f inanciamentos     

I nteg ralizações de capital  1.500 500 - 
Caix a lí q u ido g er ado nas ativ idades de f inanciamento  1. 500 500 -  
Au mento lí q u ido g er ado p elos caix as e eq u iv alentes de caix a  ( 48 3)  ( 3. 110)  8 31 

Caix a e equivalentes de caix a no início do semestre /  ex ercício   899 3.526 68 
Caix a e equivalentes de caix a no fim do semestre /  ex ercício  4 16 4 16 899 

Au mento/( Redu ç ã o)  em caix a e eq u iv alentes de caix a  ( 48 3)  ( 3. 110)  8 31 
A s notas ex plicativas são partes integ rantes das demonstrações financeiras. 

 
 
 

1 Contex to op er acional. A Trinus Capital Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A., denominada “Distribuidora”, tem por 
obj eto social as atividades de participação em outras sociedades comerciais ou civis como só cia, acionista ou quotista, bem como 
todas aquelas atividades listadas no A rtig o 2º , Resolução do Conselho Monetário N acional nº  1.120 de 1986. Em fevereiro de 2020 foi 
reg istrado na J unta Comercial do Estado de Goiás uma ata de assembleia g eral ex traordinária onde deliberou-se por unanimidade de 
votos a alteração da denominação social de “Investo Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A.” para “Trinus Capital 
D istribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A.”, foi aprovado também a inclusão ao objeto social as atividades de operar em recinto 
ou em sistema mantido por bolsa de valores, ex ercer as funções de ag ente emissor de certificados e manter serviços de ações 
escriturais. A lé m de emitir certificados de depó sitos de ações e intermediar operações de câ mbio. A  D istribuidora iniciou suas 
operações em renda fix a em outubro de 2020, de acordo com a estrutura e cronog rama previsto. O processo de operacionalização 
das operações de renda variável se iniciaram sendo os testes operacionais realizados no início de ag osto de 2021, demonstrando o 
envolvimento e atendimento ao cronog rama estipulado pelos A dministradores. 
2 B ase de ap r esentaç ã o e elabor aç ã o das demonstr aç õ es f inanceir as. A s demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis à s instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil 
(" BA CEN " ), associadas à s demais normas emitidas pelo BA CEN . N a elaboração das demonstrações financeiras foram utilizadas 
estimativas e premissas na determinação dos montantes de certos ativos, passivos, receitas e despesas de acordo com as práticas 
contábeis vig entes no Brasil. Essas estimativas e premissas foram consideradas na mensuração de provisões para perdas e outros 
cré ditos, provisão para conting ê ncias, realização do cré dito tributário, sempre que aplicável, impostos diferidos, na determinação do 
valor de mercado de instrumentos financeiros e na seleção do prazo de vida útil de certos ativos. Os resultados efetivos podem ser 
diferentes das estimativas e premissas adotadas. A s demonstrações financeiras foram revisadas e autorizadas pela D iretoria em 29 
de fevereiro de 2022. 
2. 1 Alter aç õ es nas nor mas contá beis B r asileir as. Em decorrê ncia do processo de converg ê ncia com as normas internacionais de 
contabilidade, alg umas normas e suas interpretações foram emitidas pelo Comitê  de Pronunciamentos Contábeis (CPC), as quais 
serão aplicáveis à s instituições financeiras somente quando aprovadas pelo BA CEN . Os pronunciamentos j á aprovados pelo BA CEN  
são: • Res. 3.566/ 08 - redução do valor recuperável de ativos (CPC 01 (R1)) • Res. 4 .524 / 16 - efeitos das mudanças nas tax as de 
câ mbio e conversão de demonstrações financeiras (CPC 02 (R2)) • Res. 3.604 / 08 - demonstração dos flux os de caix a (CPC 03 (R2)) 
• Res. 4 .534 / 16 - ativo intang ível (CPC 04  (R1)) • Res. 3.750/ 09 - divulg ação sobre partes relacionadas (CPC 05 (R1)) • Res. 3.989/ 11 
- pag amento baseados em ações (CPC 10 (R1)) • Res. 4 .007/ 11 - políticas contábeis, mudança de estimativa e retificação de erro 
(CPC 23) • Res. 3.973/ 11 - eventos subsequentes (CPC 24 ) • Res. 3.823/ 09 - provisões, passivos conting entes e ativos conting entes 
(CPC 25) • Res. 4 .535/ 16 - ativo imobilizado (CPC 27) • Res. 4 .4 24 / 15 - reg istro contábil e evidenciação de benefícios a empreg ados 
(CPC 33 (R1)) • Res. 3.959/ 19 - resultado por ação (CPC 4 1) • Res. 4 .74 8/ 19 - mensuração ao valor j usto (CPC 4 6) A tualmente não 
é  possível estimar quando o BA CEN  irá aprovar os demais pronunciamentos contábeis do CPC e, nem tampouco, se a utilização deles 
será de forma prospectiva ou retrospectiva para a elaboração das demonstrações financeiras. 
2. 2 Resu mo das p r incip ais p r á ticas contá beis. A s principais práticas contábeis são assim resumidas: a)  Ap r op r iaç ã o de r eceitas 
e desp esas. As receitas e despesas são contabilizadas pelo regime de competência, observando o critério “pro rata” dia para as 
despesas e receitas de natureza financeira. b)  Moeda f u ncional e moeda de ap r esentaç ã o. A s demonstrações financeiras estão 
sendo apresentada em milhares de reais, moeda funcional e de apresentação da D istribuidora. c)  Caix a e eq u iv alentes de caix a. 
Compreendem os depó sitos bancários disponíveis e T V M que se encaix am nos crité rios estabelecidos pelo CPC 03 (R2), com 
conversibilidade imediata ou com prazo orig inal ig ual ou inferior a noventa dias, conforme prevê  a Resolução BA CEN  nº  3.604 / 08. d)  
Ap licaç õ es inter f inanceir as de liq u idez . A s aplicações interfinanceiras são demonstradas pelo custo de aquisição, de aplicação ou 
de liberação, acrescidos de variações monetárias e j uros contratualmente pactuados. Q uando o valor de mercado for inferior, é  
efetuada provisão para aj uste do ativo ao valor de realização. e)  Tí tu los e v alor es mobiliá r ios. D e acordo com a Circular nº  3.068/ 01 
do Banco Central do Brasil (BA CEN ) e reg ulamentação complementar, os títulos e valores mobiliários serão classificados de acordo 
com a intenção de neg ociação pela A dministração em trê s categ orias específicas, atendendo aos seg uintes crité rios de contabilização: 
Tí tu los p ar a neg ociaç ã o – adquiridos com o obj etivo de serem ativa e, frequentemente, neg ociados, serão aj ustados pelo valor de 
mercado, em contrapartida ao resultado do período;  Tí tu los disp oní v eis p ar a v enda – que não se enquadrem como para neg ociação 
nem como mantidos até  o vencimento, serão aj ustados ao valor de mercado em contrapartida a conta destacada do patrimô nio líquido, 
deduzidos dos efeitos tributários;  Tí tu los mantidos até  o v encimento – adquiridos com a intenção e a capacidade financeira para 
sua manutenção em carteira até  o vencimento, serão avaliados, pelo custo de aquisição, acrescido dos rendimentos auferidos em 
contrapartida ao resultado do período. f )  Ativ os e p assiv os conting entes, p r ov isõ es e obr ig aç õ es leg ais. O reconhecimento, a 
mensuração e a divulg ação dos ativos e passivos conting entes e das obrig ações leg ais serão efetuadas de acordo com os crité rios 
definidos no CPC 25 – Provisões, Passivos Conting entes e A tivos Conting entes, aprovados pela Resolução nº  3.823/ 09, da seg uinte 
forma: • Ativ os conting entes: não serão reconhecidos nas informações financeiras, ex ceto quando da ex istê ncia de evidê ncias que 
propiciem a g arantia de sua realização, sobre as quais não cabem mais recursos;  • Passiv os conting entes: serão incertos e 
dependem de eventos futuros para determinar se ex iste probabilidade de saída de recursos;  não serão, portanto, provisionados, mas 
divulg ados se classificados como perda possível, e não provisionados nem divulg ados se classificamos como perda remota;  • 
Pr ov isõ es: serão reconhecidas nas informações financeiras quando, baseadas na opinião de assessores j urídicos e da A dministração, 
levando em conta a probabilidade de perda de uma ação j udicial ou administrativa, for provável uma saída de recursos para liquidação 
das obrig ações e quando os montantes envolvidos sej am mensuráveis com suficiente seg urança. A s ações relativas a causas 
trabalhistas e cíveis classificadas como perdas prováveis pelos assessores j urídicos e pela A dministração serão contabilizadas com 
base na ex pectativa de perda da A dministração e divulg adas em notas ex plicativas. g )  Imobiliz ado de u so. S ão reg istrados pelo custo 
de aquisição e a depreciação foi calculada pelo mé todo linear, com base em tax as que levam em consideração a vida útil e econô mica 
dos bens, sendo de 20% a.a. para “Sistema de processamento de dados” e de 10% a.a. para as demais contas. h)  Intang í v el. Gastos 
em atividades de pesquisa são reconhecidos no resultado conforme incorridos. i)  Redu ç ã o ao v alor  r ecu p er á v el de ativ os nã o 
f inanceir os. Os valores contábeis dos ativos não financeiros da Companhia são revistos a cada data de balanço para apurar se há 
indicação de perda no valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, então o valor recuperável do ativo é  estimado. Para testes de 
redução ao valor recuperável, os ativos são ag rupados no menor g rupo possível de ativos que g era entradas de caix a pelo seu uso 
contínuo, entradas essas que são em g rande parte independentes das entradas de caix a de outros ativos, ou U GCs. 
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contínuo, entradas essas que são em g rande parte independentes das entradas de caix a de outros ativos, ou U GCs. O valor recuperável 
de um ativo ou U GC é  o maior entre seus valores em uso ou seu valor j usto menos custos para vender. O valor em uso é  baseado em 
flux os de caix a futuros estimados, descontados ao seu valor presente usando-se uma tax a de desconto antes dos impostos que reflita as 
avaliações atuais de mercado do valor do dinheiro no tempo e os riscos específicos do ativo ou da U GC. U ma perda por redução ao valor 
recuperável é  reconhecida se o valor contábil do ativo ou U GC ex ceder o seu valor recuperável. Perdas por redução ao valor recuperável 
são reconhecidas em outros resultados abrang entes. A s perdas por redução ao valor recuperável são revertidas somente na ex tensão em 
que o valor contábil do ativo não ex ceda o valor contábil que teria sido apurado, líquido de depreciação ou amortização, caso a perda de 
valor não tivesse sido reconhecida. j)  Neg ociaç ã o e inter mediaç ã o de v alor es. D emonstrado pelo valor das operações de compra ou 
venda de títulos realizadas j unto à s bolsas de valores e demais participantes de mercado, por conta pró pria e de clientes, pendentes de 
liquidação dentro do prazo reg ulamentar. k )  Pr eju í z o p or  aç ã o. Calculado com base na quantidade de ações em circulação na data do 
fechamento de balanço. l)  Demais ativ os e p assiv os. D emais ativos e passivos são apresentados pelos seus valores de realização ou 
liquidação na data do fechamento de balanço. 
3 Caix a e eq u iv alentes de caix a. S ão representados por disponibilidades em moeda nacional 

   dez /21   dez /20 
Disp onibilidades      
D epó sitos bancários   4 16  899 
Total    416    8 9 9  

 
4 Instr u mentos f inanceir os. Os certificados de depósitos bancários são aplicações de recursos próprios, estão classificados como “Títulos 
para negociação” junto ao Banco Daycoval, compostos conforme tabela abaixo: 

  Vencimento 
Hier ar q u ia do v alor  

ju sto dez /21 
Valor  de 

cu sto dez /20 
Tí tu los p ar a neg ociaç ã o       
Car teir a p r ó p r ia        
Certificados de depó sitos bancários  08/ 04 / 2024  N ível 2 159 153 - 
Total      159  153 -  

Mensurações de valor j usto de nível 1 são obtidas de preços cotados (não aj ustados) em mercados ativos para ativos ou passivos idê nticos. 
Mensurações de valor j usto de nível 2 são obtidas por meio de outras variáveis alé m dos preços cotados incluídos no nível 1, que são 
observáveis para o ativo ou passivo diretamente (ou sej a, como preços) ou indiretamente (ou sej a, com base em preços). Mensurações de 
valor j usto de nível 3 são obtidas atravé s de té cnicas de avaliação que incluem dados para os ativos ou passivos que não são baseados 
em variáveis observáveis de mercado (dados não observáveis). 
5 Ou tr os ativ os. i) Cré ditos diversos: serviços faturados pela Oracle decorrente da utilização de cloud para o período de dezembro/ 21 a 
fevereiro/ 22 ainda não realizados no montante de R$  91 (R$  88 em dez/ 20);  e ii) D espesas antecipadas: O montante de R$  175 é  composto 
substancialmente por serviços a realizar pag os antecipadamente a empresa Cedro. A dministração da Companhia reavaliou e realizou um 
novo aditivo referente ao softw are em desenvolvimento j unto a empresa Cedro (mó dulos de portal do cliente, cadastro, permissionamento) 
para fins de adaptação para a utilização em suas operações. A travé s do aditivo pode-se evidenciar que os custos realizados pela 
Companhia até  31 de dezembro de 2020 foram a título de adiantamento para utilização de uma licença mensal em que o não pag amento 
cessa o direito de uso, dessa forma, os montantes apresentados em desenvolvimento de softw are foram reclassificados para a conta de 
despesas antecipadas e serão apropriados a partir do momento em que a Cedro disponibilizar os acessos aos respectivos mó dulos. 
6  Imobiliz ado de u so 

Comp osiç ã o do imobiliz ado        
 dez /21  dez /20 

 Cu sto  Dep r eciaç ã o 
acu mu lada  Saldo lí q u ido  Saldo 

lí q u ido 
Imobiliz ado de u so        
I nstalações ( a)  34 8  (232)  116  186 
Mó veis e equipamentos de uso 82  (30)  52  57 
S istema de processamento de dados 173  (59)  114   83 
Total 6 03  ( 321)   28 2  326  

(a) S aldo referente a instalações incorridas no imó vel pertencente a terceiros, alug ado pela H olding  por meio do contrato firmado em 
01/ 08/ 2017 e aditivado em 10/ 09/ 2018 transferindo a titularidade para a I nvesto D istribuidora de T ítulos e V alores Mobiliários S .A . 
Consideramos que as instalações realizadas no imó vel aumentam a capacidade de produção e eficiê ncia da D T V M, conforme Resolução 
BA CEN  nº  4 535/ 16 art. 5° . 

Mov imentaç ã o do imobiliz ado          
 dez /21 

 dez /20  Adiç õ es  B aix as / 
alienaç õ es  Dep r eciaç ã o  dez /21 

Imobiliz ado de u so          
I nstalações 186  -  -  (70)  116 
Mó veis e equipamentos de uso 57  3  -  (8)  52 
S istema de processamento de dados 83  60  -  (29)  114  
Total 326   6 3  -   ( 107 )   28 2 

 
7  Intang í v el 

Comp osiç ã o do intang í v el        
 dez /21  dez /20 

 Cu sto  Amor tiz aç ã o 
acu mu lada  Saldo lí q u ido  Saldo lí q u ido 

S istemas e softw ares 79  (30)  4 9  65 
Total 7 9   ( 30)   49   6 5 

 
Mov imentaç ã o do intang í v el           
 dez /21 

 dez /20  Adiç õ es  B aix as / 
alienaç õ es  Tr ansf er ê ncias  Amor tiz aç ã o  dez /21 

S istemas e softw ares 65  -  -  -  (16)  4 9 
Total 6 5  -   -   -   ( 16 )   49  

 
8  Ou tr os p assiv os 

Dep ó sitos e ou tr os instr u mentos f inanceir os  dez /21   dez /20 
Neg ociaç ã o e inter mediaç ã o de v alor es   17 2   3 
D epó sitos de clientes  172  3 
Total   17 2   3 

 
Ou tr os p assiv os  dez /21   dez /20 
Cobr anç a e ar r ecadaç ã o de tr ibu tos   3   -  
I mpostos e contribuições sobre terceiros  3  - 
Fiscais e p r ev idenciá r ias   28    13 
I mpostos e contribuições sobre terceiros  3  1 
I mpostos e contribuições sobre salários  22  12 
D emais impostos a recolher  3  - 
Div er sas   502   409  
Obrig ação por aquisição de bens e direitos  28  - 
Outras obrig ações com pessoal  73  4 7 
Outras despesas administrativas  273  269 
Provisões para conting ê ncias (N E 18)  128  93 
Total   533   422 

9  Patr imô nio lí q u ido.  a)  Cap ital social.  
O capital social no montante de R$  4 .950 (R$  2.950 em 2020), está representado por 9.814 .854  ações nominativas, sem valor nominal, 
sendo 4 .907.4 27 ações ordinárias e 4 .907.4 27 ações preferenciais. Em A ssembleia Geral Ex traordinária de 21 de Outubro de 2020, foram 
deliberados os assuntos: i) a aprovação do aumento do capital social da S ociedade, mediante a emissão de 3.965.576 (trê s milhões, 
novecentas e sessenta e cinco mil e quinhentas e setenta e seis) novas ações nominativas, sem valor nominal, sendo 1.982.788 (um milhão, 
novecentas e oitenta e duas mil, setecentas e oitenta e oito) ações ordinárias e 1.982.788 (um milhão, novecentas e oitenta e duas mil, 
setecentas e oitenta e oito) ações preferenciais;  ii) aprovação da autorização de futuro aumento de capital social da S ociedade em até  mais 
100.000.000 (cem milhões) de ações ordinárias e/ ou até  100.000.000 (cem milhões) de ações preferenciais, todas nominativas e sem valor 
nominal, a serem emitidas mediante deliberação da Assembleia Geral; e iii) aprovação da extinção do cargo de “Diretor de Administração 
de Recursos de Terceiros”. Em 31 de dezembro de 2021 a Companhia possui o montante de R$  500 em aumento de capital a integ ralizar. 
Em 26 de j aneiro de 2021, o Banco Central do Brasil – BACEN, emitiu o Ofício n° 2.400/2021‒BCB/Deorf/GTRJA e publicou no Diário Oficial 
nº  19 de 28.1.2021, S eção 3, pág ina 31 a aprovação do aumento de capital de R$  2.950 milhões para R$  4 .950 milhões (A GEs de 21.10 e 
22.12.2020). b)  Reser v as de lu cr os. O Lucro líquido do ex ercício anual terá as seg uintes destinações: (i) 5%  à  constituição de reserva 
leg al, até  ating ir o limite previsto na leg islação societária de 20%  do Capital S ocial. (ii) Pag amento de dividendos, que de acordo com o 
estatuto social é  asseg urado aos acionistas dividendo mínimo obrig ató rio de 25%  do lucro líquido do ex ercício. (iii) O saldo terá a destinação 
que a A ssembleia Geral entender conveniente aos interesses sociais, podendo ser transferido para uma reserva estatutária que se destinará 
ao pag amento de dividendos ou reforço de capital, até  que atinj a o limite definido na leg islação em vig or. A s destinações dos lucros são 
realizadas no encerramento do ex ercício social. c)  Polí tica de distr ibu iç ã o de div idendos. Conforme parág rafo 6°  do Estatuto S ocial a 
Companhia distribuirá, por deliberação da diretoria, como dividendo mínimo obrig ató rio a todas as ações, em cada ex ercício social, quantia 
equivalente a no mínimo 25%  (vinte e cinco por cento) do lucro líquido do ex ercício, aj ustado nos termos do art. 202 da Lei 6.4 04 / 76. d)  
Resu ltado p or  aç ã o. O cálculo do lucro básico por ação foi baseado no prej uízo líquido atribuído aos detentores de ações ordinárias e na 
mé dia ponderada de ações ordinárias em circulação. 

  dez /21   dez /20 
Pr eju í z o lí q u ido atr ibu í do aos detentor es de aç õ es or diná r ias (2.291)   (1.586) 
Mé dia p onder ada das aç õ es no p er í odo   4 .766   3.309 
Resu ltado p or  aç ã o -  bá sico e dilu í do   (0,4 807)   (0,4 792) 

10 Resu ltado de op er aç õ es com tí tu los e v alor es mobiliá r ios 
   2°  sem/21 dez /21 dez /20 
Rendas com aplicações interfinanceiras   61 77 30 
Rendas com títulos e valores mobiliários   7 9 15 
Total    6 8  8 6  45 

11 Desp esas de p essoal 
   2°  sem/21 dez /21 dez /20 
D espesas de pessoal - benefícios ( a)  
cios 

 (58) (133) (26) 
D espesas de pessoal - encarg os sociais  (83) (127) (82) 
D espesas de pessoal - proventos  (264 ) (4 05) (254 ) 
Total   ( 405)  ( 6 6 5)  ( 36 2)  

(a) D o montante total, R$  33 é  referente a valores que a H olding  desig nou para bonificação aos colaboradores. Este montante foi 
reembolsado pela H olding  em 29 de j ulho de 2021. 
 
 
 

12 Ou tr as desp esas administr ativ as 
   2°  

sem/21 
dez /21 dez /20 

D espesas com serviços té cnicos especializados ( a)    (23) (57) (128) 
D espesas com processamento de dados ( b)    (4 86) (881) (774 ) 
D espesas com serviços do sistema financeiro   (60) (74 ) (4 0) 
D espesas com publicação   - (9) (7) 
D espesas com ág ua, energ ia e g ás   (21) (37) (33) 
D espesas com alug uel   (4 8) (93) (84 ) 
D espesas com manutenções   (27) (4 2) (20) 
D espesas com comunicações   (28) (52) (4 2) 
D espesas com serviços de terceiros   (84 ) (123) - 
D espesas com depreciações/ amortizações   (63) (123) (119) 
Outras despesas   (79) (133) (77) 
Total    ( 9 19 )  ( 1. 6 24)  ( 1. 324)  

(a) O saldo é  composto principalmente por serviços té cnicos como auditoria ex terna, contabilidade, assessoria té cnica e consultoria. 
(b) Composto por despesas em infraestrutura principalmente com despesas com softw are para preparação operacional da Companhia 
e sua entrada em operação que ocorreu no seg undo semestre de 2020. 
13 Desp esas tr ibu tá r ias 

   2°  
sem/21 

dez /21 dez /20 
D espesas com Pis   (1) (1) (1) 
D espesas com Cofins   (4 ) (5) (3) 
D espesas com demais impostos e tax as   (9) (20) (6) 
D espesas com tax a de fiscalização da CV M   (38) (76) (68) 
Total    ( 52)  ( 102)  ( 7 8 )  

 
14 Ou tr as r eceitas e desp esas op er acionais 

    2°  sem/21 dez /21 dez /20 
Ou tr as r eceitas op er acionais     34 36  136  
Outras receitas   34  36 136 
Ou tr as desp esas op er acionais     ( 35)  ( 46 )  ( 3)  
Outras despesas financeiras   (35) (4 6) (3) 

 
15 Imp osto de r enda e contr ibu iç ã o social 

  dez /21  dez /20 
Ap u r aç ã o do IR e CSLL  IRPJ    CSLL  IRPJ    CSLL 
Resultado antes da tributação de I R e CS LL  (2.291)  (2.291)  (1.586)  (1.586) 
B ase de cá lcu lo de IR e CSLL  ( 2. 29 1)   ( 2. 29 1)   ( 1. 58 6 )   ( 1. 58 6 )  
A dições /  (ex clusões)  2  2  (82)  (82) 
   D espesas indedutíveis  35  35  53  53 
   Outras ex clusões  (33)  (33)  (135)  (135) 
Lu cr o Real  ( 2. 28 7 )   ( 2. 28 7 )   ( 1. 7 50)   ( 1. 7 50)  
Encarg os de 15%  de I R +  adicional de 10%  de I R  -       -      -       -     
Encarg os de 20%  de CS LL  -       -      -       -     

Em 31 de dezembro de 2021, a D istribuidora apresentava prej uízos fiscais e base neg ativa da contribuição social no montante de 
R$  2.289 não contabilizados (R$  1.668 em 2020). 
16  Op er aç õ es com p ar tes r elacionadas. A  Companhia manté m as seg uintes operações com suas partes relacionadas: 
16 . 1 Contas a p ag ar  com p ar tes r elacionadas. Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 a Companhia possui montantes com partes 
relacionadas conforme abaix o: 

    dez /21   dez /20 
Dep ó sitos em conta cor r ente     ( 157 )    -  
D epó sitos bancários – T rinus S CD     (71)  - 
D epó sitos bancários – S ó cios   (86)  - 

16 . 2 Remu ner aç ã o aos administr ador es e acionistas. A  remuneração dos administradores é  baseada nas melhores práticas de 
mercado obtida por meio de pesquisa de mercado setoriais e entidades sindicais, devendo ser proposta pelo comitê  de remuneração, 
observado o disposto no Estatuto social da D istribuidora, onde, apó s proposta, será submetida à  assembleia g eral para aprovação. 
Os A dministradores quando do efetivo ex ercício de suas funções, poderão receber remuneração a título de pró -labore, estabelecida 
de comum acordo entre os S ó cios e salários quando não constantes no quadro acionário. N ão houve pag amentos de remuneração a 
diretores nos ex ercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020. 
17  Pr ov isõ es, ativ os e p assiv os conting entes. Os processos de natureza tributária, trabalhista e cível, classificados com base na 
opinião dos assessores j urídicos como risco de perda provável, são provisionadas na Rubrica “Outras obrigações”. No exercício findo 
em 31 de dezembro de 2021 foi provisionado o montante de R$  128 referente a processo trabalhista com notificação de risco provável 
por parte dos assessores j urídicos. Os passivos conting entes referentes processos j udiciais e administrativos de natureza tributária, 
trabalhista e cível classificados, com base na opinião dos assessores j urídicos, como risco de perda possível, não são reconhecidos 
contabilmente. Em 31 de dezembro de 2021 não havia processos com a probabilidade de perda possível. 
18  Gestã o de r isco. A  D istribuidora tem aperfeiçoado continuamente seus sistemas tecnoló g icos voltados ao controle e prevenção de 
riscos, visando reduzir possíveis perdas, por meio do acompanhamento constante de suas operações. O monitoramento do risco de 
capital ocorre constantemente e é  realizado com apoio do softw are Risk  D river Basileia I I I . Os riscos à  atividade são analisados e 
administrados diretamente pela diretoria, acompanhando o controle dos fatores de ex posição a riscos de mercado, cré dito e 
institucionais. 
18 . 1 Limites op er acionais. Conforme permitido pela Resolução nº  2.283 do Banco Central do Brasil de 5 de j unho de 1996 os limites 
da D istribuidora são calculados com base na totalidade dos ativos. O índice de Basileia para 31 de dezembro de 2021 foi de 21.4 7%  
(o indicador é  único para o cong lomerado T rinus Capital D istribuidora de T ítulos e V alores Mobiliários S .A . e T rinus S ociedade de 
Cré dito D ireto S .A ., em 31 de dezembro de 2020 o indicador era 89,74 %  para a T rinus Capital D T V M). 
19  Ev entos su bseq u entes. A  Companhia adota procedimentos internos para identificação e, quando necessário, aj uste ou divulg ação 
dos eventos subsequentes ocorridos entre a data-base das demonstrações financeiras e a data de aprovação pela diretoria, sendo 
que entre 31 de dezembro de 2021 e essa data, não ocorreram eventos que necessitam divulg ação. 
 
 
S enhores, atendendo à s disposições leg ais e estatutárias, submetemos à  apreciação de V .S as. as demonstrações financeiras da 
Tr inu s Cap ital Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A (“Trinus Investimentos” ou “Companhia”) relativas aos 
ex ercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020. Mensag em da Administr aç ã o. A  T rinus I nvestimentos é  uma distribuidora que 
tem o obj eto social as atividades de participação em outras sociedades comerciais ou civis como só cia, acionista ou quotista, bem 
como todas as atividades listadas no A rtig o 2º , Resolução do Conselho Monetário N acional nº  1.120 de 1986. Em cumprimento à s 
disposições reg ulató rias dispostas nas Resoluções números 4 .557/ 17 e 2.554 / 98, publicadas pelo Conselho Monetário N acional – 
CMN , a T rinus I nvestimentos manté m uma estrutura de g erenciamento de riscos e g estão de capital. Em 31 de dezembro de 2021, os 
limites operacionais da T rinus I nvestimentos, apresentaram níveis adequados e suficientes, sendo compatíveis com a natureza de 
suas operações. Destaq u es do p er í odo. Pessoas. Promovemos um ambiente seg uro e inclusivo, com equidade de oportunidade 
para todos. D esej amos, cada vez mais, sensibilizar a org anização, descontruir estereó tipos e implementar ações para mudança de 
cenários específicos. S endo assim, adotamos a cultura de valorização da diversidade e respeito pelas pessoas, cuj o pilares são: 
Gê ner o. T rabalhamos pela equidade, de modo que homens e mulheres tenham ig uais oportunidades de desenvolvimento, 
crescimento e remuneração na Companhia. Raç a. T rabalhamos para que a representatividade racial sej a uma realidade. O obj etivo 
é  aumentar a atratividade, o volume de entrada e que todos os colaboradores tenham as mesmas oportunidades. LGB TQ IA+ . 
A mbiente seg uro e respeitoso, independente da orientação sex ual e identidade de g ê nero. Headcou nt. N o período entre dezembro 
de 2020 e dezembro de 2021, aumentamos nosso headcount em 71% , representado o aumento de 5 colaboradores. 

 
*  N ão auditado pelos auditores independentes. 
Neg ó cio. A  T rinus I nvestimento no ano de 2021 vem seg uindo a estraté g ia voltada para a solução e implementação tecnoló g ica 
atravé s da plataforma w eb e app no processo de desenvolvimento de ferramentas e estruturação de novos produtos, com isso, 
diversas ações foram realizadas no ano de 2021 buscando atender seus obj etivos: Em abril de 2021, foi iniciado a distribuição de 
produtos de renda fix a, disponibilizando ativos de emissão bancária tais quais: CD B, LCI , LCA  e LF , sendo que no mesmo mê s tivemos 
a primeira operação compromissada da T rinus I nvestimento. F oi estruturado em seg uida a área de Produtos, visando a análise e 
escolha de novos produtos para a nossa plataforma T rinus I nvestimentos, iniciamos també m no mesmo período a distribuição de 
fundos de investimentos de outras g estoras para composição de produtos ofertados em nossa plataforma. N o primeiro semestre de 
2021, finalizamos o processo de parametrização do S inacor (S istema I nteg rado de A dministração de Corretoras), de acordo com a 
necessidade para atendimento a renda variável, essa parametrização eng lobou as conex ões com PN P (participante de neg ociação 
pleno) e parametrizações de crité rios contábeis. Em j ulho de 2021 foi colocado em produção a modalidade de Renda V ariável j unto 
com o lançamento do aplicativo T rinus T rader, plataforma profissional que permite operar com ag ilidade na bolsa de valores e 
disponibiliza inúmeras ferramentas e funcionalidades disponíveis na versão mobile nas loj as I OS  e A ndroid. N o mê s de ag osto foi 
realizado o primeiro processo de S T V M (solicitação de transferê ncia de valores) de entrada na T rinus Co e no mê s de novembro o 
primeiro processo de S T V M de saída da T rinus I nvestimento. Ap r esentamos os p r incip ais indicador es q u e comp õ em o nosso 
r esu ltado: Ativ os. Em 31 de dezembro de 2021, os ativos totalizaram R$  1.1 milhões, apresentando uma queda de 30%  em relação 
ao total de ativos em 31 de dezembro de 2020, no montante de R$  511 mil. 

 
D estacamos abaix o as principais movimentações no total de ativos: • Caix a e eq u iv alentes de caix a: Redução de 54 %  das 
disponibilidades de caix a em 2021 em comparação com o mesmo período do ano de 2020 (N ota 03). • Instr u mentos f inanceir os: 
Certificados de depó sitos bancários classificados como “Títulos para negociação” junto ao Banco Daycoval (Nota 04) 
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Patr imô nio lí q u ido. Em 31 de dezembro de 2021, o patrimô nio líquido totalizou R$  4 67 mil, representando uma queda de 63%  em 
relação ao patrimô nio líquido em 31 de dezembro de 2019, no montante de R$  791 mil. 

 
D estacamos abaix o as principais movimentações no patrimô nio líquido: • Prej uízo líquido de R$  2.2 milhões no ex ercício de 2020;  • 
I nteg ralização de R$  1 milhão no primeiro semestre 2021;  • Prej uízo líquido de R$  1 milhão no primeiro semestre 2021. 
Resultado: 

 
N o ex ercício findo em 31 de dezembro de 2021, o prej uízo líquido totalizou R$  2.2 milhões, representando um aumento de 4 4 %  em 
relação ao prej uízo líquido do ex ercício findo em 31 de dezembro de 2020, no montante R$  705 mil. D estacamos abaix o os principais 
impactos no resultado: • Desp esas de p essoal: A umento das despesas com pessoal estão relacionados ao crescimento do quadro de 
colaboradores para colocar a empresa em operação no seg mento de renda variável e montante desig nado pela H olding  para bonificação 
de colaboradores (N ota 11). • Ou tr as desp esas administr ativ as: O aumento das despesas administrativas de R$  1.3 milhões em 2020 
para R$  1.6 milhões em 2021, representado pelo incremento de despesas em infraestrutura principalmente com despesas com softw are 
e despesas com serviços té cnicos de terceiros (N ota 12). A provada pela A dministração de 29 de j aneiro de 2022. A  A dministração. 

Assinado Digitalmente por 
G. EXATA DE COMUNICAÇÃO LTDA

CNPJ: 04.471.978/0001-92
Data: 2022/03/30 23:24:01



Quinta-feira, 31 de março de 2022
Circulação em Goiás, Tocantins e Distrito Federal 7Publicidade Legal

TRINUS SOCIEDADE DE CRÉ DITO DIRETO S. A.  
CNPJ : 40. 6 54. 6 22/0001- 58  

 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 

 

A os administradores e acionistas da T rinus S ociedade de Cré dito D ireto S .A . 
Op iniã o 
Examinamos as demonstrações financeiras da Trinus Sociedade de Crédito Direto S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço 
patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrang ente, das mutações do 
patrimô nio líquido e dos flux os de caix a para o período de 1º  de fevereiro a 31 de dezembro de 2021, bem como as correspondentes 
notas ex plicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da T rinus S ociedade de Cré dito D ireto 
S .A . em 31 de dezembro de 2021, o desempenho de suas operações e os seus flux os de caix a para o período de 1º  de fevereiro a 31 de 
dezembro de 2021, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis à s instituições autorizadas a funcionar pelo Banco 
Central do Brasil. 
B ase p ar a op iniã o 
N ossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. N ossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios é ticos relevantes previstos no Có dig o de É tica 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho F ederal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 
responsabilidades é ticas de acordo com essas normas. A creditamos que a evidê ncia de auditoria obtida é  suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião. 
Ou tr as inf or maç õ es q u e acomp anham as demonstr aç õ es f inanceir as e o r elató r io do au ditor  
A  administração da Companhia é  responsável por essas outras informações que compreendem o relató rio da administração. N ossa 
opinião sobre as demonstrações financeiras não abrang e o relató rio da administração e não ex pressamos qualquer forma de conclusão 
de auditoria sobre esse relató rio. Em conex ão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é  a de ler o 
relató rio da administração e, ao fazê -lo, considerar se esse relató rio está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações 
financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. S e, com 
base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no relató rio da administração, somos requeridos a comunicar esse 
fato. N ão temos nada a relatar a este respeito. 
Resp onsabilidades da dir etor ia e da g ov er nanç a p elas demonstr aç õ es f inanceir as 
A  administração é  responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil aplicáveis à s instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil e pelos controles internos 
que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. N a elaboração das demonstrações financeiras, a administração é  responsável pela 
avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulg ando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração 
pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 
operações. Os responsáveis pela g overnança são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das 
demonstrações financeiras. 
Resp onsabilidades do au ditor  p ela au ditor ia das demonstr aç õ es f inanceir as 
N ossos obj etivos são obter seg urança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conj unto, estão livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relató rio de auditoria contendo nossa opinião. S eg urança razoável 
é  um alto nível de seg urança, mas não uma g arantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes ex istentes. A s distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e 
são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conj unto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as 
decisões econô micas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, ex ercemos j ulg amento profissional e mantemos ceticismo profissional ao 
long o da auditoria. A lé m disso: 
• I dentificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude 
ou erro, planej amos e ex ecutamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidê ncia de auditoria 
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é  maior do 
que o proveniente de erro, j á que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 
representações falsas intencionais. 
• Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planej armos procedimentos de auditoria apropriados 
nas circunstâ ncias, mas, não com o obj etivo de ex pressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. 
• A valiamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulg ações feitas 
pela administração. 
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidê ncias 
de auditoria obtidas, se ex iste uma incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida sig nificativa em 
relação à  capacidade de continuidade operacional da Companhia. S e concluirmos que ex iste uma incerteza relevante, devemos chamar 
atenção em nosso relató rio de auditoria para as respectivas divulg ações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa 
opinião, se as divulg ações forem inadequadas. N ossas conclusões estão fundamentadas nas evidê ncias de auditoria obtidas até  a data 
de nosso relató rio. T odavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manterem em continuidade 
operacional. 
• A valiamos a apresentação g eral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulg ações, e se as 
demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o obj etivo de 
apresentação adequada. 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela g overnança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planej ado, da é poca da auditoria 
e das constatações sig nificativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiê ncias sig nificativas nos controles internos que identificamos 
durante nossos trabalhos. S ão Paulo, 25 de março de 2022. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

  Nota 2021 
Ativ o cir cu lante   2. 8 32 

Caix a e equivalentes de caix a 3 79 
I nstrumentos financeiros  4  1.14 6 

Cotas de fundos de investimentos  1.14 6 
Operações de cré dito 5 1.600 

Operações de cré dito  1.608 
(-) Provisão para cré ditos duvidosos  (8) 

Outros ativos  7 
D iversos  7 

Total do ativ o   2. 8 32 
Passiv o cir cu lante   6 4 

D epó sitos e instrumentos financeiros 6 4  
Outros depó sitos  4  

  Outros passivos 6 60 
  F iscais e previdenciárias  5 
  Provisão para pag amentos a efetuar  55 

Patr imô nio lí q u ido   2. 7 6 8  
  Capital social  7 3.000 
  Lucros ou prej uízos acumulados  (232) 

Total do p assiv o   2. 8 32 
A s notas ex plicativas são partes integ rantes das demonstrações financeiras. 

 
 
 
 
 
 

  Nota  2°  sem/21 2021 
Receitas de inter mediaç ã o f inanceir a    56  57  

Receitas de operações de cré dito 8  8 8 
Receitas com títulos e valores mobiliários 9  4 8 4 9 

Desp esas de inter mediaç ã o f inanceir a    ( 8 )  ( 8 )  
Provisão de operações de cré dito   (8) (8) 

Resu ltado br u to da inter mediaç ã o f inanceir a    48  49  
Ou tr as r eceitas/desp esas op er acionais    ( 202)  ( 28 1)  

D espesas de pessoal 11  (33) (33) 
Outras despesas administrativas 10  (166) (24 4 ) 
D espesas tributárias   (3) (4 ) 

Resu ltado op er acional    ( 154)  ( 232)  
Resu ltado antes da tr ibu taç ã o sobr e o lu cr o e p ar ticip aç õ es    ( 154)  ( 232)  
Pr eju í z o lí q u ido do p er í odo    ( 154)  ( 232)  
N úmero de ações   3.000.000 3.000.000 
(Prej uízo por mil ações)   (0,0513) (0,0773) 

A s notas ex plicativas são partes integ rantes das demonstrações financeiras. 
 
 
 
 

RELATÓ RIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOB RE AS DEMONSTRAÇ Õ ES FINANCEIRAS 
Per í odo de 1º de ju lho a 31 de dez embr o de 2021, com r elató r io do au ditor  indep endente.  

DEMONSTRAÇ Õ ES DE RESULTADOS 
Per í odo de 1 de f ev er eir o a 31 de dez embr o de 2021 e semestr e f indo em 31 de dez embr o de 2021 

( Em milhar es de r eais, ex ceto o p r eju í z o p or  aç ã o)  

   2°  
sem/21 2021 

Pr eju í z o lí q u ido do p er í odo   ( 154)  ( 232)  
Outros resultados abrang entes que não serão reclassificados para o resultado   - - 

Outros resultados abrang entes  - - 
Resu ltado abr ang ente total   ( 154)  ( 232)  

Resultado abrang ente atribuível aos:   (154 ) (232) 
A cionistas controladores  (154 ) (232) 

A s notas ex plicativas são partes integ rantes das demonstrações financeiras. 
 
 
 
 
 

  Cap ital Social Pr eju í z os 
acu mu lados 

Patr imô nio 
lí q u ido 

Saldos em 1 de ju lho de 2021 3. 000 ( 7 8 )  2. 9 22 
Prej uízo líquido do semestre -     (154 ) (154 ) 
Saldos em 31 de dez embr o de 2021 3. 000 ( 232)  2. 7 6 8  
Mu taç õ es do p er í odo -      ( 154)  ( 154)  
Saldos em 1 de f ev er eir o de 2021 -      -      -      
Capital integ ralizado 3.000 -     3.000 
Prej uízo líquido do período -     (232) (232) 
Saldos em 31 de dez embr o de 2021 3. 000 ( 232)  2. 7 6 8  
Mu taç õ es do p er í odo 3. 000 ( 232)  2. 7 6 8  

A s notas ex plicativas são partes integ rantes das demonstrações financeiras. 
 
 
 

   2021 
Flu x o de caix a das ativ idades op er acionais   
Prej uízo do período  (232) 
A j ustes ao lucro:   

Provisão para operações de cré dito  8 
V ariação em ativos operacionais:  (2.761) 

(A umento) em títulos e valores mobiliários  (1.14 6) 
(A umento) em operações de cré dito  (1.608) 
(A umento) em outros ativos  (7) 

V ariação em passivos operacionais:  64  
A umento em depó sitos e outros passivos financeiros  4  
A umento em obrig ações fiscais e previdenciárias  5 
(Redução) A umento em obrig ações diversas  55 

Caix a lí q u ido g er ado nas ativ idades op er acionais  ( 2. 9 21)  
Flu x o de caix a das ativ idades de f inanciamentos   

I nteg ralizações de capital  3.000 
Caix a lí q u ido g er ado nas ativ idades de f inanciamento  3. 000 
Au mento lí q u ido g er ado p elos caix as e eq u iv alentes de caix a  7 9  

Caix a e equivalentes de caix a no início do período  - 
Caix a e equivalentes de caix a no fim do período  79 

Au mento/( Redu ç ã o)  em caix a e eq u iv alentes de caix a  7 9  
A s notas ex plicativas são partes integ rantes das demonstrações financeiras. 

 
 
 
 
1 Contex to op er acional 
A Trinus Sociedade de Crédito, denominada “Companhia”, tem por objeto social as atividades de operações de empréstimo, 
financiamento e aquisição de direitos creditó rios ex clusivamente por meio eletrô nico oriundos de capital pró prio, cessão de cré ditos a 
fundos de investimento, securitizadoras e demais hipó teses da lei em vig or, análise de cré dito para terceiros e cobrança, atuação como 
representante de seg uros da distribuição de seg uros conforme determinado pelo Conselho N acional de S eg uros Privados (CN S P).  A  
Companhia obteve autorização para funcionamento apó s o comunicado emitido pelo Banco Central atravé s do D iário Oficial em 4  de 
j aneiro de 2021 de acordo com o Comunicado Geral n°  121000098 ex pedido pelo D EORF  – Bacen. A ssim, a Companhia iniciou suas 
atividades em 01 de fevereiro de 2021. A  A ta de A ssembleia Geral de Constituição de 28 de setembro de 2020 definiu a orig em e demais 
informações necessárias para o processo de aprovação j unto ao Banco Central e Receita F ederal do Brasil. 
2 B ase de ap r esentaç ã o e elabor aç ã o das demonstr aç õ es f inanceir as 
A s demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis à s instituições 
autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil (" BA CEN " ), associadas à s demais normas emitidas pelo BA CEN . N a elaboração 
das demonstrações financeiras foram utilizadas estimativas e premissas na determinação dos montantes de certos ativos, passivos, 
receitas e despesas de acordo com as práticas contábeis vig entes no Brasil. Essas estimativas e premissas foram consideradas na 
mensuração de provisões para perdas e outros cré ditos, provisão para conting ê ncias, realização do cré dito tributário, sempre que 
aplicável, impostos diferidos, na determinação do valor de mercado de instrumentos financeiros e na seleção do prazo de vida útil de 
certos ativos. Os resultados efetivos podem ser diferentes das estimativas e premissas adotadas. A dicionalmente, a Companhia 
apresenta suas demonstrações financeiras sem comparativos por ter iniciado seus reg istros contábeis e financeiros no ex ercício do 1º  
semestre de 2021, a partir da competê ncia do mê s de fevereiro. A s demonstrações financeiras foram revisadas e autorizadas pela 
D iretoria em 25 de fevereiro de 2022. 
2. 1 Alter aç õ es nas nor mas contá beis B r asileir as 
Em decorrê ncia do processo de converg ê ncia com as normas internacionais de contabilidade, alg umas normas e suas interpretações 
foram emitidas pelo Comitê  de Pronunciamentos Contábeis (CPC), as quais serão aplicáveis à s instituições financeiras somente quando 
aprovadas pelo BA CEN . Os pronunciamentos j á aprovados pelo BA CEN  são: 
• Res. 3.566/ 08 - redução do valor recuperável de ativos (CPC 01 (R1)) 
• Res. 4 .524 / 16 - efeitos das mudanças nas tax as de câ mbio e conversão de demonstrações financeiras (CPC 02 (R2)) 
• Res. 3.604 / 08 - demonstração dos flux os de caix a (CPC 03 (R2)) 
• Res. 4 .534 / 16 - ativo intang ível (CPC 04  (R1)) 
• Res. 3.750/ 09 - divulg ação sobre partes relacionadas (CPC 05 (R1)) 
• Res. 3.989/ 11 - pag amento baseados em ações (CPC 10 (R1)) 
• Res. 4 .007/ 11 - políticas contábeis, mudança de estimativa e retificação de erro (CPC 23) 
• Res. 3.973/ 11 - eventos subsequentes (CPC 24 ) 
• Res. 3.823/ 09 - provisões, passivos conting entes e ativos conting entes (CPC 25) 
• Res. 4 .535/ 16 - ativo imobilizado (CPC 27) 
• Res. 4 .4 24 / 15 - reg istro contábil e evidenciação de benefícios a empreg ados (CPC 33 (R1)) 
• Res. 3.959/ 19 - resultado por ação (CPC 4 1) 
• Res. 4 .74 8/ 19 - mensuração ao valor j usto (CPC 4 6) 
A tualmente não é  possível estimar quando o BA CEN  irá aprovar os demais pronunciamentos contábeis do CPC e, nem tampouco, se a 
utilização deles será de forma prospectiva ou retrospectiva para a elaboração das demonstrações financeiras. 
2. 2 Resu mo das p r incip ais p r á ticas contá beis 
A s principais práticas contábeis são assim resumidas: 
a)  Ap r op r iaç ã o de r eceitas e desp esas 
As receitas e despesas são contabilizadas pelo regime de competência, observado o critério “pro rata” dia para as despesas e receitas 
de natureza financeira. 
b)  Moeda f u ncional e moeda de ap r esentaç ã o 
A s demonstrações financeiras estão sendo apresentada em milhares de reais, moeda funcional e de apresentação da Companhia. 
c)  Caix a e eq u iv alentes de caix a 
Compreendem os depó sitos bancários disponíveis e T V M que se encaix am nos crité rios estabelecidos pelo CPC 03 (R2), com 
conversibilidade imediata ou com prazo orig inal ig ual ou inferior a noventa dias, conforme prevê  a Resolução BA CEN  nº  3.604 / 08. 
d)  Ap licaç õ es inter f inanceir as de liq u idez  
A s aplicações interfinanceiras são demonstradas pelo custo de aquisição, de aplicação ou de liberação, acrescidos de variações 
monetárias e j uros contratualmente pactuados. Q uando o valor de mercado for inferior, é  efetuada provisão para aj uste do ativo ao valor 
de realização. 
e)  Tí tu los e v alor es mobiliá r ios 
D e acordo com a Circular nº  3.068/ 01 do Banco Central do Brasil (BA CEN ) e reg ulamentação complementar, os títulos e valores 
mobiliários serão classificados de acordo com a intenção de neg ociação pela A dministração em trê s categ orias específicas, atendendo 
aos seg uintes crité rios de contabilização: Tí tu los p ar a neg ociaç ã o – adquiridos com o obj etivo de serem ativa e, frequentemente, 
neg ociados, serão aj ustados pelo valor de mercado, em contrapartida ao resultado do período;  Tí tu los disp oní v eis p ar a v enda – que 
não se enquadrem como para neg ociação nem como mantidos até  o vencimento, serão aj ustados ao valor de mercado em contrapartida 
a conta destacada do patrimô nio líquido, deduzidos dos efeitos tributários;  Tí tu los mantidos até  o v encimento – adquiridos com a 
intenção e a capacidade financeira para sua manutenção em carteira até  o vencimento, serão avaliados, pelo custo de aquisição, 
acrescido dos rendimentos auferidos em contrapartida ao resultado do período. 
f )  Op er aç õ es de cr é dito 
A s operações de cré dito com tax as pó s fix adas ou index adas a indicadores variáveis são reg istradas no balanço da Companhia por seu 
valor atualizado até  a data de balanço. A s rendas com as respectivas operações de cré dito são reg istradas no resultado de acordo com 
a competê ncia em que são decorridas até  o limite de 60 dias em atraso. Operações com atraso superior a 60 dias não possuem receita 
reconhecida no resultado de acordo com a Resolução 2.682. 
g )  Pr ov isã o p ar a p er das esp er adas associadas ao r isco de cr é dito 
A s provisões para perdas associadas ao risco de cré dito são realizadas e reg istradas de acordo com o nível de risco atrelado à s 
operações, levando em consideração as variáveis definidas na Resolução 2.682 do Bacen em que determina uma sé ria de fatores que 
podem levar a operação ao maior ou menor risco. A tualmente os reg istros obedecem ao mínimo dos nove riscos estabelecidos pela reg ra 
podendo ser de nível A A  ao H . 
h)  Ativ os e p assiv os conting entes, p r ov isõ es e obr ig aç õ es leg ais 
O reconhecimento, a mensuração e a divulg ação dos ativos e passivos conting entes e das obrig ações leg ais serão efetuadas de acordo 
com os crité rios definidos no CPC 25 – Provisões, Passivos Conting entes e A tivos Conting entes, aprovados pela Resolução nº  3.823/ 09, 
da seg uinte forma: 
• Ativ os conting entes: não serão reconhecidos nas informações financeiras, ex ceto quando da ex istê ncia de evidê ncias que propiciem 
a g arantia de sua realização, sobre as quais não cabem mais recursos;  
• Passivos contingentes: serão incertos e dependem de eventos futuros para determinar se existe probabilidade de saída de recursos;  
não serão, portanto, provisionados, mas divulg ados se classificados como perda possível, e não provisionados nem divulg ados se 

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇ Ã O À S DEMONSTRAÇ Õ ES FINANCEIRAS 
EM 31 DE DEZEMB RO DE 2021 

( Valor es em milhar es de r eais, ex ceto q u ando indicado de ou tr a f or ma)  
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A uditores I ndependentes S .S . 
CRC 2S P034 519/ O-6 

B ALANÇ O PATRIMONIAL 
31 de dez embr o de 2021 ( Em milhar es de r eais)  

DEMONSTRAÇ Õ ES DE RESULTADOS AB RANGENTES 
Per í odo de 1 de f ev er eir o a 31 de dez embr o de 2021 e semestr e f indo em 31 de dez embr o de 2021 
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• Passiv os conting entes: serão incertos e dependem de eventos futuros para determinar se ex iste probabilidade de saída de recursos;  
não serão, portanto, provisionados, mas divulg ados se classificados como perda possível, e não provisionados nem divulg ados se 
classificamos como perda remota;  
• Pr ov isõ es: serão reconhecidas nas informações financeiras quando, baseadas na opinião de assessores j urídicos e da A dministração, 
levando em conta a probabilidade de perda de uma ação j udicial ou administrativa, for provável uma saída de recursos para liquidação 
das obrig ações e quando os montantes envolvidos sej am mensuráveis com suficiente seg urança. A s ações relativas a causas trabalhistas 
e cíveis classificadas como perdas prováveis pelos assessores j urídicos e pela A dministração serão contabilizadas com base na 
ex pectativa de perda da A dministração e divulg adas em notas ex plicativas. 
i)  Redu ç ã o ao v alor  r ecu p er á v el de ativ os nã o f inanceir os 
Os valores contábeis dos ativos não financeiros da Companhia são revistos a cada data de balanço para apurar se há indicação de perda 
no valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, então o valor recuperável do ativo é  estimado. Para testes de redução ao valor 
recuperável, os ativos são ag rupados no menor g rupo possível de ativos que g eram entradas de caix a pelo seu uso contínuo, entradas 
essas que são em g rande parte independentes das entradas de caix a de outros ativos, ou U GCs. O valor recuperável de um ativo ou 
U GC é  o maior entre seus valores em uso ou seu valor j usto menos custos para vender. O valor em uso é  baseado em flux os de caix a 
futuros estimados, descontados ao seu valor presente usando-se uma tax a de desconto antes dos impostos que reflita as avaliações 
atuais de mercado do valor do dinheiro no tempo e os riscos específicos do ativo ou da U GC. U ma perda por redução ao valor recuperável 
é  reconhecida se o valor contábil do ativo ou U GC ex ceder o seu valor recuperável. Perdas por redução ao valor recuperável são 
reconhecidas em outros resultados abrang entes. A s perdas por redução ao valor recuperável são revertidas somente na ex tensão em 
que o valor contábil do ativo não ex ceda o valor contábil que teria sido apurado, líquido de depreciação ou amortização, caso a perda de 
valor não tivesse sido reconhecida. 
j)  Pr eju í z o p or  aç ã o 
Calculado com base na quantidade de ações em circulação na data do fechamento de balanço. 
k )  Demais ativ os e p assiv os 
D emais ativos e passivos são apresentados pelos seus valores de realização ou liquidação na data do fechamento de balanço. 
3 Caix a e eq u iv alentes de caix a 
S ão representados por disponibilidades em moeda nacional 

 
 
 
 
 
 

  dez /21 
Disp onibilidades   7 9  
D epó sitos bancários   79 
Total    7 9  

4 Instr u mentos f inanceir os 
Os fundos de investimento estão classificados conforme abaix o: 

  Vencimento 
Hier ar q u ia do 

v alor  ju sto dez /21 
Valor  de 

cu sto 
Tí tu los p ar a neg ociaç ã o      
Car teir a p r ó p r ia    1. 146      1. 146  
Cotas de fundos de renda fix a  S em vencimento N ível 1 315     315     
Cotas de fundos em direitos creditó rios  S em vencimento N ível 1 831     831     
Total      1. 146  1. 146  

Mensurações de valor j usto de nível 1 são obtidas de preços cotados (não aj ustados) em mercados ativos para ativos ou passivos 
idê nticos. Mensurações de valor j usto de nível 2 são obtidas por meio de outras variáveis alé m dos preços cotados incluídos no nível 1, 
que são observáveis para o ativo ou passivo diretamente (ou sej a, como preços) ou indiretamente (ou sej a, com base em preços). 
Mensurações de valor j usto de nível 3 são obtidas atravé s de té cnicas de avaliação que incluem dados para os ativos ou passivos que 
não são baseados em variáveis observáveis de mercado (dados não observáveis). 
5 Op er aç õ es de cr é dito 
A s operações de cré dito estão compostas pelas seg uintes modalidades: 

  dez /21 
Emp r é stimos e tí tu los descontados  1. 6 08  

CCBs  1.608 
Total   1. 6 08  

A  carteira de cré dito e provisão para cré dito por nível de risco estão assim distribuídas: 
 dez /21  dez /21  

Ní v el de r isco Valor  contá bil %  Valor  p r ov isã o %  
A  1.608 100%  (8) 100%  

Total 1. 6 08    ( 8 )    
Os seg mentos/ ramos estabelecidos na classificação da carteira de cré dito estão assim representados: 

 dez /21 
 Par celas a v encer  

Ramo Até  3 meses Total 
S erviço 1.608 1.608 
Total 1. 6 08  1. 6 08  

A baix o estão apresentadas as movimentações das provisões para operações de cré dito: 
 dez /21 
Saldo inicial -  
A dições (8) 
Baix as/ reversões - 
Saldo f inal ( 8 )  

6  Ou tr os p assiv os 
  dez /21 
Dep ó sitos   4 
Dep ó sitos e ou tr os instr u mentos f inanceir os p assiv os   4 
Outros depó sitos  4  
Ou tr as obr ig aç õ es   6 0 
Fiscais e p r ev idenciá r ias   5 
I mpostos e contribuições sobre salários  4  
D emais impostos a recolher  1 
Div er sas   55 
D espesas de pessoal  10 
Outras despesas administrativas  4 5 
Total   6 4 

7  Patr imô nio lí q u ido 
a)  Cap ital social 
O capital social no montante de R$  3.000, está representado por 3.000 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal. Em 4  de j aneiro 
de 2021, o Banco Central do Brasil – BACEN, emitiu o Comunicado n° 121000098‒BCB/Deorf/Geral e publicou no Diário Oficial nº  1 de 
4 .1.2021, S eção 3, pág ina 30 a autorização para funcionamento. 
b)  Reser v as de lu cr os 
O Lucro líquido do ex ercício anual terá as seg uintes destinações: 
(i) 5%  à  constituição de reserva leg al, até  ating ir o limite previsto na leg islação societária de 20%  do Capital S ocial. 
(ii) Pag amento de dividendos, que de acordo com o estatuto social é  asseg urado aos acionistas, o dividendo mínimo obrig ató rio de 25%  
do lucro líquido do ex ercício. 
(iii) O saldo terá a destinação que a A ssembleia Geral entender conveniente aos interesses sociais, podendo ser transferido para uma 
reserva estatutária que se destinará ao pag amento de dividendos ou reforço de capital, até  que atinj a o limite definido na le g islação em 
vig or. 
A s destinações dos lucros são realizadas no encerramento do ex ercício social.  
c)  Polí tica de distr ibu iç ã o de div idendos 
Conforme parág rafo 6°  do Estatuto S ocial a Companhia distribuirá, por deliberação da D iretoria, como dividendo mínimo obrig at ó rio a 
todas as ações, em cada ex ercício social, quantia equivalente a no mínimo 25%  (vinte e cinco por cento) do lucro líquido do ex ercício, 
aj ustado nos termos do art. 202 da Lei 6.4 04 / 76. 
d)  Resu ltado p or  aç ã o 
O cálculo do lucro básico por ação foi baseado no prej uízo líquido atribuído aos detentores de ações ordinárias e na mé dia ponderada 
de ações ordinárias em circulação. 

  dez /21 
Pr eju í z o lí q u ido atr ibu í do aos detentor es de aç õ es or diná r ias (232) 
Mé dia p onder ada das aç õ es no p er í odo   3.000 
Resu ltado p or  aç ã o -  bá sico e dilu í do   (0,0773) 

8  Resu ltado de op er aç õ es de cr é dito 
   2°  

sem/21 
dez /21 

Rendas com empré stimos   8 8 
Provisão para operações com empré stimos   (8)    (8) 
Total    -  -  

 

9  Resu ltado de op er aç õ es com tí tu los e v alor es mobiliá r ios 
   2°  

sem/21 
dez /21 

Rendas com títulos e valores mobiliários   4 8 4 9 
Total    48  49  

10 Ou tr as desp esas administr ativ as 
   2°  sem/21 dez /21 
D espesas com serviços té cnicos especializados ( a)    (4 ) (5) 
D espesas com processamento de dados ( b)    (93) (169) 
D espesas com serviços de terceiros   (4 7) (4 7) 
Outras despesas   (22) (23) 
Total    ( 16 6 )  ( 244)  

(a) O saldo é  composto principalmente por serviços té cnicos como contabilidade, assessoria té cnica e consultoria. 
(b) Composto por despesas em infraestrutura principalmente com despesas com softw are para preparação operacional da Companhia. 
11 Desp esas p essoal 

   2°  sem/21 dez /21 
      
D espesas com pessoal – proventos   (20) (20) 
D espesas com pessoal – encarg os   (7) (7) 
D espesas com pessoal – benefícios   (6) (6) 
Total    ( 33)  ( 33)  

12 Imp osto de r enda e contr ibu iç ã o social 
 

  dez /21 
Ap u r aç ã o do IR e CSLL  IRPJ    CSLL 
Resultado antes da tributação de I R e CS LL  (232)  (232) 
B ase de cá lcu lo de IR e CSLL  ( 232)   ( 232)  
A dições /  (ex clusões)  8  8 
Provisões conting enciais  8  8 
Lu cr o Real  ( 224)   ( 224)  
Encarg os de 15%  de I R +  adicional de 10%  de I R  -       -     
Encarg os de 20%  de CS LL  -       -     

Em 31 de dezembro de 2021, a Companhia apresentava prej uízos fiscais e base neg ativa da contribuição social no montante de R$  224  
não contabilizados. 
13 Op er aç õ es com p ar tes r elacionadas 
A  Companhia manté m as seg uintes operações com suas partes relacionadas: 
13. 1 Dep ó sitos bancá r ios com p ar tes r elacionadas 
Em 31 de dezembro de 2021 a Companhia possui montantes com partes relacionadas conforme abaix o: 

    dez /21 
   Ativ o Passiv o Resu ltado 

Dep ó sitos em conta cor r ente     7 1 -  -  
D epó sitos bancários – T rinus D T V M   71 - - 
Op er aç õ es de cr é dito     1. 6 08  -  8  
Empré stimos – T rinus Co.   1.608 - 8 

13. 2 Remu ner aç ã o aos administr ador es e acionistas 
A  remuneração dos administradores é  baseada nas melhores práticas de mercado obtida por meio de pesquisa de mercado setoriais e 
entidades sindicais, devendo ser proposta pelo comitê  de remuneração, observado o disposto no Estatuto social da Companhia, onde, 
apó s proposta, será submetida à  assembleia g eral para aprovação. Os A dministradores quando do efetivo ex ercício de suas funções, 
poderão receber remuneração a título de pró -labore, estabelecida de comum acordo entre os S ó cios e salários quando não constantes 
no quadro acionário. N ão houve pag amentos de remuneração a diretores no período findo em 31 de dezembro de 2021. 
14 Pr ov isõ es, ativ os e p assiv os conting entes 
Os processos de natureza tributária, trabalhista e cível, classificados com base na opinião dos assessores j urídicos como risco de perda 
provável, são provisionadas na Rubrica “Outras obrigações”. No período findo em 31 de dezembro de 2021 a Companhia não possui  
processos conting enciais que precisam ser provisionados e ou divulg ados. 
15 Gestã o de r isco 
A  Companhia tem aperfeiçoado continuamente seus sistemas tecnoló g icos voltados ao controle e prevenção de riscos, visando reduzir 
possíveis perdas, por meio do acompanhamento constante de suas operações. O monitoramento do risco de capital ocorre 
constantemente e é  realizado com apoio do softw are Risk  D river Basileia I I I . Os riscos à  atividade são analisados e administrados 
diretamente pela diretoria, acompanhando o controle dos fatores de ex posição a riscos de mercado, cré dito e institucionais. Os limites 
operacionais apresentados pela T rinus S CD  estão contemplados no cálculo da Basileia no nível do cong lomerado financeiro apresentado 
pela T rinus D T V M, em 31 de dezembro de 2021 o indicador foi de 21.4 7%  (o indicador é  único para o cong lomerado T rinus Capital 
D istribuidora de T ítulos e V alores Mobiliários S .A . e T rinus S ociedade de Cré dito D ireto S .A .). 
16  Ev entos su bseq u entes 
A  Companhia adota procedimentos internos para identificação e, quando necessário, aj uste ou divulg ação dos eventos subsequentes 
ocorridos entre a data-base das demonstrações financeiras e a data de aprovação pela diretoria, sendo que entre 31 de dezembro de 
2021 e essa data, não ocorreram eventos que necessitam divulg ação. 
 
 
 
 
S enhores, atendendo à s disposições leg ais e estatutárias, submetemos à  apreciação de V .S as. as demonstrações financeiras da Tr inu s 
Sociedade de Crédito Direto S.A (“Trinus SCD” ou “Companhia”) relativas ao ex ercício findo em 31 de dezembro de 2021. 
Mensag em da Administr aç ã o 
A Trinus Sociedade de Crédito Direto S.A., denominada “Companhia”, tem por objeto social as atividades de operações de empréstimo, 
financiamento e aquisição de direitos creditó rios ex clusivamente por meio eletrô nico oriundos de capital pró prio, cessão de cré ditos a 
fundos de investimento, securitizadoras e demais hipó teses da lei em vig or, análise de cré dito para terceiros e cobrança, atuação como 
representante de seg uros da distribuição de seg uros conforme determinado pelo Conselho N acional de S eg uros Privados (CN S P). A  
Companhia foi constituída em 1 de fevereiro de 2021, apó s a aprovação de suas operações pelo Banco Central em 4  de j aneiro de 2021 
de acordo com o Comunicado Geral n°  121000098 ex pedido pelo D EORF  – Bacen. A tualmente a Companhia encontra-se em fase pré -
operacional. A  A ta de A ssembleia Geral de Constituição de 28 de setembro de 2020 definiu a orig em e demais informações necessárias 
para o processo de aprovação j unto ao Banco Central e Receita F ederal do Brasil. Em cumprimento à s disposições reg ulató rias dispostas 
nas Resoluções números 4 .557/ 17 e 2.554 / 98, publicadas pelo Conselho Monetário N acional – CMN , a T rinus S CD  manté m uma 
estrutura de g erenciamento de riscos e g estão de capital. Em 31 de dezembro de 2021, os limites operacionais da T rinus S CD  estão 
contemplados no cálculo da Basileia no nível do cong lomerado financeiro apresentado pela T rinus D T V M, os limites apresentaram níveis 
adequados e suficientes, sendo compatíveis com a natureza de suas operações. 
Destaq u es do p er í odo 
Neg ó cio 
Em março de 2021 iniciamos o processo de pesquisa e busca de soluções para o Core Bank ing , Cré dit S core, contabilidade, cadastro e 
sistemas de g erenciamento para liquidação financeira da plataforma de Conta Pag amento da T rinus S CD . Em maio de 2021, fechou-se 
todo o escopo de fornecedores, a Cashw ay  fornecerá todos os mó dulos necessários para a Conta Pag amento (incluindo a Conta 
Corrente, Cash in, Cash out, os sistemas de Back Office, cadastro, cré dito, financeiro e contábil), a J D  S oluções fornecerá os sistemas 
lig ados ao S istema de Pag amento Brasileiro (S PB) como o T ED  e o PI X , alé m do Bacen J ud e CCS  J ud e o Cadastro Positivo. N este 
mesmo mê s iniciou-se a preparação da infraestrutura tecnoló g ica para suportar toda a operação, com entrada em produção no mê s de 
setembro. N o mê s de setembro foi iniciado o processo de homolog ação da conta liquidação no S PB da T rinus S CD  j unto ao BA CEN  e a 
solicitação de participação do PI X  e a implementação do mó dulo de Cré dito na Plataforma. Em outubro de 2021 foi realizado o lançamento 
do aplicativo T rinus A PP, plataforma disponível na versão mobile nas loj as I OS  e A ndroid. Em dezembro de 2021 foi realizado a primeira 
operação de cré dito. 
Ap r esentamos os p r incip ais indicador es q u e comp õ em o nosso r esu ltado: 
Ativ os 
Em 31 de dezembro de 2021, os ativos totalizaram R$  2,8 milhões, composto por fundos de investimentos e operações de cré ditos. 
Patr imô nio lí q u ido 
Em 31 de dezembro de 2021, o patrimô nio líquido totalizou R$  2,8 milhões, representando uma queda de 7.7%  em relação ao patrimô nio 
líquido em 01 de fevereiro de 2021, no montante de R$  232 mil. D estacamos abaix o as principais movimentações no patrimô nio líquido: 
• Prej uízo líquido de R$ 78 no primeiro semestre e R$  154  mil no seg undo semestre de 2021. 
Resu ltado 
N o ex ercício findo em 31 de dezembro de 2021, o prej uízo líquido totalizou R$  232 mil. D estacamos abaix o os principais impactos no 
resultado: 
• Outras despesas administrativas: S ão despesas relacionadas a serviços té cnicos como contabilidade, assessoria té cnica e consultoria 
e por despesas em infraestrutura principalmente com despesas com softw are para preparação operacional da Companhia (N ota 10) 
(A provada pela A dministração de 29 de j aneiro de 2022) 
A  A dministração. 
 
 

RELATÓ RIO DA ADMINISTRAÇ Ã O 
( Valor es em milhar es de r eais, ex ceto q u ando indicado de ou tr a f or ma)  

Assinado Digitalmente por 
G. EXATA DE COMUNICAÇÃO LTDA

CNPJ: 04.471.978/0001-92
Data: 2022/03/30 23:24:01


		2022-03-30T23:23:52-0300
	G. EXATA DE COMUNICACAO LTDA:04471978000192




